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Estimativa da Pegada Carbónica de duas Explorações Leiteiras Portuguesas: 

uma em Regime Convencional e outra em Regime Biológico 

Resumo 
 

Os produtos da indústria leiteira constituem uma fonte de alimento importante para a 

alimentação humana, no entanto, a sua produção acarreta um custo ambiental associado à 

emissão de gases de efeito de estufa. De modo a quantificar a pegada carbónica das 

explorações pecuárias, surgiram nos últimos anos numerosos estudos e calculadoras com o 

objetivo de determinar as emissões de gases. Contudo, pela complexidade individual 

inerente a cada sistema produtivo, os estudos apresentam com frequência diferenças nos 

métodos e consequentes resultados obtidos. Este estudo visou a determinação e 

comparação da pegada carbónica de duas explorações leiteiras portuguesas no ano 2022, 

sendo uma de regime convencional e outra de regime biológico com os animais em 

pastoreio. Foi usada a metodologia proposta pelo Painel Intergovernamental para as 

Alterações Climáticas (IPCC) para calcular os gases associados à fermentação entérica, ao 

armazenamento de efluentes e à aplicação de azoto nos solos. Foram igualmente incluídas 

as emissões associadas à importação de alimento, assim como o consumo de combustíveis 

fósseis e eletricidade. Por fim, foi usado o modelo Rothamsted Carbon Model para estimar a 

quantidade de carbono sequestrado no solo das pastagens naturais da exploração em 

regime biológico. 

Os resultados obtidos mostraram uma pegada carbónica de 1,43 kg CO2-eq/ kg de 

leite corrigido para a energia (ECM) para a exploração em regime convencional e 2,82 kg 

CO2-eq/ kg ECM para a exploração em regime biológico. Ao considerar o valor de sequestro 

nas pastagens naturais, a pegada carbónica da segunda foi reduzida para 2,06 kg CO2-eq/ 

kg ECM. A importação de alimento representou a maior fonte de emissão na exploração 

convencional, ao passo que, na biológica, foi a fermentação entérica o principal contributo 

para a pegada carbónica.  

A quantificação dos gases emitidos pelas diversas fontes pode constituir um ponto de 

partida para a instauração de medidas de mitigação de gases de efeito de estufa nestas 

duas explorações, tais como o refugo dos animais pouco produtivos, alterações na dieta e 

no maneio dos efluentes. O uso destes dois sistemas distintos permitiu ilustrar a importância 

da produtividade dos animais na diminuição de emissões por litro de leite, e, ainda, o 

possível impacto do sequestro de carbono no valor final da pegada carbónica. 

Palavras-chave: Pegada carbónica, Exploração leiteira, Portugal, Agricultura convencional, 

Agricultura biológica  
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Estimation of the Carbon Footprint of the Portuguese Dairy Farms: one with 

Conventional Production and the other with Organic Production 

Abstract 
 

Dairy products constitute an important food source for human consumption; however, 

their production entails an environmental cost associated with the emission of greenhouse 

gases. In order to quantify the carbon footprint of farms, numerous studies and calculators 

have emerged in recent years with the aim of determining gas emissions. However, due to 

the individual complexity existing in different systems, studies often present differences in the 

methods and subsequent results obtained. 

This study aimed to determine the carbon footprint of two Portuguese dairy farms for 

the year 2022, comparing a conventional with a pasture-based organic farm. The 

methodology proposed by the Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC) was used 

to calculate gases associated with enteric fermentation, effluent storage and nitrogen 

application to soils. Emissions associated with food imports, as well as the consumption of 

fossil fuels and electricity, were also included. Finally, the Rothamsted Carbon Model was 

used to estimate the amount of carbon sequestered in the soil of natural pastures on the 

biological farm. 

The results obtained showed a carbon footprint of 1.43 kg CO2-eq/ kg of energy-

corrected milk (ECM) for the conventional farm and 2.82 kg CO2-eq/ kg ECM for the organic 

farm. When considering the carbon sequestration in natural pastures, the carbon footprint of 

the organic farm was reduced to 2.06 kg CO2-eq/ kg ECM. Feed import was the largest 

source of emissions on the conventional farm, while on the organic farm the carbon footprint 

was mainly associated with enteric fermentation. 

The quantification of gases emitted by different sources can constitute a starting point 

for the implementation of greenhouse gas mitigation measures on these two farms, such as 

the culling of unproductive animals, changes in diet and in effluent management. The use of 

these two different systems shows the importance of animal productivity in reducing 

emissions per liter of milk, as well as the possible impact of carbon sequestration in natural 

pastures on the final value of the carbon footprint. 

 

Keywords: Carbon footprint, Dairy farm, Portugal, Conventional agriculture, Organic 

agriculture
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Capítulo I – Relatório de atividades desenvolvidas 
 

O estágio curricular do Mestrado Integrado em Medicina Veterinária decorreu no ano 

letivo 2022/23 e foi repartido em dois locais. Primeiramente, de 12 de setembro a 26 de 

outubro de 2022, sucedeu sob a orientação do Dr. André Silva, médico-veterinário a tempo 

inteiro na exploração leiteira Agropecuária Campino, situada em Campo Maior, onde 

desempenhava simultaneamente as funções de gestor do efetivo, gestor de recursos 

humanos, clínico e cirurgião. 

Foi possível acompanhá-lo e participar diariamente em tarefas no âmbito de controlo 

reprodutivo do efetivo, como diagnóstico de gestação por palpação e ecografia transretal, 

aplicação de protocolos hormonais para sincronização de cios e inseminação artificial. 

Ocorreram variados casos de partos distócicos em que existiu necessidade de intervenção. 

Participou-se em vacinações de vacas secas e de vitelos para doença respiratória. Ao longo 

das várias semanas, foi possível o acompanhamento de numerosos casos clínicos, tal como 

pneumonias e diarreia neonatais, mastites clínicas, metrites e endometrites, com aplicação 

do respetivo plano terapêutico.  

Em paralelo, tomou-se parte nas várias atividades quotidianas na exploração, 

nomeadamente na preparação do leite de substituição e distribuição pelos vitelos, primeiros 

encolostramentos por sonda e desinfeção do umbigo, assim como, mais tarde, descorna. 

Seguidamente, o estágio decorreu na clínica Van Stad tot Wad, nos Países Baixos, 

entre o período de 7 novembro de 2022 a 20 de janeiro de 2023. Nesta clínica, com uma 

equipa de nove veterinários de grandes animais, acompanhou-se diariamente os mesmos 

nas suas visitas a explorações, maioritariamente de bovinos leiteiros, mas também de 

ovinos e caprinos.  

As visitas de rotina consistiam em diagnósticos de gestação por ecografia, 

acompanhamento pós-parto, vacinação, descorna e acompanhamento anual de 

explorações. Foi igualmente possível assistir e participar em numerosos casos, com os 

respetivos exames clínicos, diagnósticos e terapia, ajudar em cirurgias de deslocamento do 

abomaso à esquerda e direita, cesariana e hérnia umbilical, assim como a intervenção em 

torções uterinas e outros partos distócicos. As torções uterinas foram resolvidas 

manualmente por rotação do feto por via vaginal, e, quando necessário, com o auxílio de 

uma barra de destorção. Devido a um surto local de Rinotraqueíte Infecciosa Bovina, 

participou-se igualmente na colheita de amostras nasais assim como na vacinação de 

numerosas explorações.  
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Capítulo II – Introdução 
 

Nos últimos anos, um grande número de estudos tem procurado estimar a pegada 

carbónica relativa à produção leiteira. No entanto, as análises efetuadas para explorações 

padronizadas não refletem, muitas vezes, a variabilidade e a complexidade individual 

intrínsecas a cada exploração, o que complica a adoção de medidas mitigadoras de gases 

de efeito de estufa para cada caso em particular. Paralelamente, os diferentes estudos 

apresentam incongruências no método usado, o que dificulta a comparação entre as 

explorações e os respetivos tipos de produção. 

Esta dissertação tem como objetivo efetuar uma estimativa da pegada carbónica de 

duas explorações leiteiras portuguesas distintas, sendo uma de regime biológico e outra de 

regime convencional. Espera-se determinar as maiores fontes de emissões de gases de 

efeito de estufa dentro de cada exploração, comparando as duas, e identificar a origem 

destas diferenças. Espera-se ainda incluir na pegada carbónica o eventual sequestro de 

carbono nos solos das pastagens naturais. O estudo individual das explorações poderá 

constituir o ponto de partida para a definição e eventual implementação de medidas 

mitigadoras adequadas para o sistema em questão. 
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Capítulo III – Revisão Bibliográfica 
 

1. Introdução 

Os produtos provenientes da indústria leiteira constituem uma importante fonte de 

nutrientes para a população humana. No entanto, a sua produção tem implicações 

ambientais, emitindo três gases de efeito de estufa principais: o dióxido de carbono (CO2), o 

metano (CH4) e o óxido nitroso (N2O) (FAO and GDP 2019). Ao longo dos anos, a procura 

global destes produtos originou um crescimento da produção, associado a um aumento 

mundial da emissão de gases de efeito de estufa, nomeadamente de 15% entre 2005 e 

2015 (FAO and GDP 2019). Contudo, sem os esforços do setor leiteiro relativos à melhoria 

da eficiência produtiva, o aumento deste impacto teria sido de 38%, em vez dos 15% 

observados durante este período (FAO and GDP 2019). 

O uso da análise do ciclo de vida para o cálculo das emissões em cada exploração 

leiteira em particular, permite determinar quais os impactos ambientais provocados por cada 

estádio do ciclo de produção. Assim, possibilita a identificação das fontes com particular 

importância nas emissões de gases, facilitando a instauração de medidas de mitigação 

adaptadas à exploração. 

 

2. Emissão de gases de efeito de estufa 

2.1 Gases de efeito de estufa e contexto histórico 

As alterações climáticas referem-se a mudanças a longo prazo nos padrões climáticos. 

Desde o início da era industrial, maioritariamente devido à queima de combustíveis fósseis, 

as atividades humanas têm sido o principal fator para estas alterações, ao emitir para a 

atmosfera quantidades consideráveis de gases de efeito de estufa (UNDP 2023). O 

equilíbrio radiativo da atmosfera, em que a energia que entra na atmosfera é equivalente 

àquela que sai, tem sido perturbado com o aumento da concentração de gases, tendo como 

consequência a subida da temperatura (Lynch et al. 2020). 

Estima-se que as emissões globais de gases de efeito de estufa tenham sido de 59 

GtCO2-eq no ano de 2019, o que corresponde a um aumento de 12% relativamente ao ano 

de 2010 e de 54% relativamente a 1990. O principal gás de efeito estufa é o dióxido de 

carbono (CO2), proveniente sobretudo da queima de combustíveis fósseis e da indústria, 

seguido pelo metano (CH4) (IPCC 2023). 

O Painel Intergovernamental para as Alterações Climáticas (IPCC), criado em 1988 

pela Organização Meteorológica Mundial (WMO) e pelo Programa das Nações Unidas para 
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o Meio Ambiente (UNEP) com o apoio da Organização das Nações Unidas (IPCC 2023), 

tem como função a sumarização do estado atual do conhecimento relativo às mudanças 

climáticas, sendo a principal autoridade científica acerca do assunto e tendo até à data 

publicado seis relatórios, assim como alguns relatórios especiais (Paglia and Parker 2020).  

Os relatórios do IPCC desempenharam um papel significativo no reconhecimento da 

magnitude do problema, sugerindo uma colaboração internacional para o enfrentar. O 

primeiro relatório constituiu o ponto de partida para a Convenção Quadro das Nações 

Unidas para as Alterações Climáticas (UNFCCC) (Paglia and Parker 2020), o primeiro 

quadro de cooperação internacional para limitar o aumento das emissões de gases na 

atmosfera, que determinou que os países se iriam reunir com regularidade. Este quadro foi a 

base para o Protocolo de Quioto, em 1997 (Paglia and Parker 2020), um acordo com metas 

de redução das emissões para países desenvolvidos. Mais recentemente, em 2015, surgiu o 

Acordo de Paris, com o objetivo de limitar o aumento da temperatura global até 1,5°C, assim 

como de aumentar adaptabilidade da população aos efeitos provocados pelas alterações 

climáticas (Paglia and Parker 2020). 

O último relatório, divulgado em 2023, confirma o aumento atual da temperatura 

média a 1,1°C acima dos níveis pré-industriais, prevê o aumento até 1,5°C na década de 

2030 e o difícil controlo do aumento para 2,0°C até ao final do século, com impactos 

desastrosos para os ecossistemas e o Homem (IPCC 2023). Refere ainda que a limitação 

das consequências requer emissões “Net Zero”, onde as emissões para atmosfera são 

equilibradas pelas remoções (IPCC 2023). Em paralelo, o IPCC criou diretrizes e atualizou 

metodologias para avaliação das emissões de gases de efeito de estufa nos vários setores, 

nomeadamente para o setor da agricultura (IPCC 2019). 

 

2.2 Impacto do setor da pecuária nas emissões de gases 

Segundo a FAO (2013), o sector da pecuária representa 14,5% das emissões 

antropogénicas globais em termos de CO2-eq, sendo que deste, 41% representa o sector da 

carne bovina e 20% representa o sector do leite. 

No Gráfico 1, é possível observar a contribuição de cada fonte de emissões para a 

pegada carbónica de uma exploração leiteira convencional, sendo a maior parcela ocupada 

pelo metano produzido pela fermentação entérica, seguido dos gases emitidos pela 

produção de alimento e em terceiro lugar das emissões provenientes dos efluentes e do seu 

maneio. 

 



5 
 

Gráfico 1 – Contribuição das diferentes categorias para a pegada carbónica de uma exploração 
leiteira convencional, em 2015, com respetiva legenda, adaptado de FAO e GDP (2019). 

 

 

2.3 Ciclo do carbono, emissões de dióxido de carbono e sequestro nos solos 

O ciclo do carbono, essencial à vida, descreve o movimento biológico, mecânico e 

químico deste elemento através dos subsistemas terrestres, que constituem os seus 

reservatórios naturais (Bruhwiler et al. 2018). Este ciclo possui dois ritmos, nomeadamente o 

ciclo rápido, dinâmico e volátil, e o ciclo lento, tipicamente com durações de mais de 

centenas de milhares de anos. O ciclo rápido engloba movimentos contínuos do carbono 

entre os subsistemas, incluindo a fotossíntese e a respiração dos seres vivos. O ciclo lento, 

por sua vez, é caracterizado pelo movimento do carbono para os reservatórios geológicos e 

oceânicos profundos (Bruhwiler et al. 2018). Com as atividades antropogénicas, estes ciclos 

têm sido profundamente alterados. Em grande parte devido à queima de combustíveis 

fósseis, o carbono do ciclo lento tem sido movido para o ciclo rápido, libertando-o para a 

atmosfera sob forma de dióxido. O aumento de concentrações na atmosfera deste gás com 

efeito de estufa pode ser desacelerado ao sequestrá-lo nos seus diferentes reservatórios 

naturais (Bruhwiler et al. 2018).  

Os solos constituem reservatórios de carbono, removendo-o da atmosfera e 

armazenando-o no solo. Globalmente, existem nos 3 metros mais superficiais do solo cerca 

de 2.500 Gt de carbono armazenado, comparativamente a 760 Gt na atmosfera (Lal 2004). 

Em florestas ou pastagens que não sofreram perturbações, o teor de carbono sequestrado é 

habitualmente elevado, sendo que a sua conversão para solos agrícolas leva a retornos 

deste carbono para a atmosfera (Bruce et al. 1999). É possível, no entanto, adotar práticas 

(1)
(2)

(3)

(4)

(5) (6)
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de maneio do solo que tendem a aumentar o carbono por ele armazenado (Rumpel et al. 

2018).  

 

2.4 Ciclo do azoto e emissões de óxido nitroso  

O ciclo do azoto consiste numa sucessão de conversões do azoto em várias formas, 

enquanto este circula pelos ecossistemas. Começa pela sua fixação em amoníaco (NH3) 

pelos microrganismos presentes no solo; mineralização do amoníaco em ião amónio (NH4
+); 

nitrificação, convertendo o ião amónio a nitrato (NO-
3), assimilável pelas plantas e 

consequentemente pelos herbívoros; e, finalmente, desnitrificação, resultando em azoto 

gasoso (N2) emitido para a atmosfera e completando deste modo o ciclo (Holland and Weitz 

2003). 

Nas explorações leiteiras, o ciclo do azoto é iniciado pela ingestão de alimento pelos 

animais. Apenas 20 a 30% do azoto presente nos alimentos é retido para a produção de 

leite, sendo o restante excretado na urina e nas fezes (Powell et al. 2011). O estrume dos 

animais é recolhido e aplicado no solo para a sua fertilização. Neste processo existe uma 

volatilização rápida deste azoto (20 a 40%, dependendo em grande parte da forma como é 

aplicado) sob a forma de amoníaco (NH3), constituindo esta a maior perda de azoto (Powell 

et al. 2011). Posteriormente, em consequência das reações de nitrificação e desnitrificação 

no solo pelos microrganismos, ocorrem perdas de azoto através do óxido nitroso (N2O), um 

potente gás de efeito de estufa (Powell et al. 2011).  

Estas perdas resultantes das reações de nitrificação e desnitrificação são contabilizadas 

nas orientações do IPCC (2019) para o cálculo da pegada carbónica das explorações, e 

constituem as emissões diretas de óxido nitroso. Estima-se que 1% do azoto adicionado ao 

solo, proveniente de qualquer fonte, seja transformado em N2O (IPCC 2019). Por outro lado, 

são igualmente contabilizadas as emissões indiretas deste gás, nomeadamente a partir do 

azoto que sofre volatilização para a atmosfera sob forma de amoníaco (NH3) e óxidos de 

azoto (NOx), e posteriormente redepositado pela chuva, assim como a partir do azoto que 

sofre escoamento superficial para os cursos de água e lixiviação ao infiltrar-se nas camadas 

mais profundas dos solos (IPCC 2019).  

 

3. Emissões de gases de efeito de estufa nas explorações 

3.1 Flora ruminal e emissões pela fermentação entérica  

O rúmen é o maior dos quatro compartimentos gástricos do sistema digestivo dos 

ruminantes, tendo um papel essencial na fermentação anaeróbica dos nutrientes. No seu 
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interior ocorre a digestão dos nutrientes maioritariamente através da grande diversidade de 

microrganismos presentes. São necessárias condições ótimas, com um pH relativamente 

constante entre 6 e 7, temperatura adequada e anaerobiose. A complexa comunidade 

microbiana existente é constituída por bactérias, Archaea, fungos, protozoários e vírus 

(Russell 2009).  

As bactérias, grupo mais prevalente e diverso, produzem os ácidos gordos voláteis, 

principal fonte de energia do animal absorvida pela parede do rúmen (Russell 2009). O 

alimento ingerido tem uma grande influência no tipo de bactérias prevalentes. Uma dieta 

com predominância de forragem, típica dos ruminantes, promove o crescimento de bactérias 

celulolíticas, degradadoras da matriz complexa da celulose através da interação sinérgica 

das suas várias enzimas hidrolíticas. Destacam-se, neste grupo, Fibrobacter succinogenes e 

Ruminococcus albus (Matthews et al. 2019). Por outro lado, com uma dieta rica em 

concentrados ocorre uma predominância das bactérias que decompõem o amido, 

denominadas amilolíticas, sendo estas tipicamente gram-positivas e associadas ao 

decréscimo do pH ruminal, como é o caso de Streptococcus bovis (Matthews et al. 2019). 

Os metanogénos são um grupo de microrganismos ruminais que fazem parte do 

domínio Archaea (Knapp et al. 2014). Estão adaptados a ambientes altamente anaeróbicos, 

reduzindo dióxido de carbono com hidrogénio para formar metano, um potente gás de efeito 

de estufa. Ao consumir o hidrogénio produzido pela fermentação ruminal, os metanógenos 

promovem uma redução da concentração parcial do H2 no rúmen (Lan and Yang 2019). 

Visto que a fermentação é inibida pelo H2 dissolvido, a redução deste gás propicia o 

crescimento da comunidade microbiana e favorece a degradação dos hidratos de carbono 

(Knapp et al. 2014). No entanto, a eructação do metano para a atmosfera origina uma perda 

de energia para o animal (Lan and Yang 2019).  

Nas últimas décadas, na Europa, as emissões de metano provenientes da 

fermentação ruminal têm diminuído, o que se deve maioritariamente à redução do número 

de animais com um aumento concomitante da sua produtividade, garantindo assim a 

segurança alimentar (Kuhla and Viereck 2022). 

 

3.2 Emissões pelos efluentes pecuários 

Ao ser excretado e exposto ao ambiente aeróbico exterior, o estrume sofre uma série de 

reações que culminam na emissão de vários gases de efeito de estufa, como o dióxido de 

carbono, o óxido nitroso e o metano (Li et al. 2012), sendo de seguida mencionadas as mais 

importantes.  
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• Ao sair do trato digestivo anaeróbico do animal e ao entrar em contacto com o ambiente 

aeróbico, ocorre um processo de decomposição pelos microrganismos, com a libertação 

de dióxido de carbono. Estas alterações são aceleradas pelo arejamento (Li et al. 2012). 

• A partir da hidrólise da ureia (CO(NH2)2), maioritariamente presente na urina, é formado 

o ião amónio (NH4
+), sendo esta reação catalisada pela urease proveniente das fezes 

(Peterson and Mitloehner 2021). Este ião pode, de acordo com as condições existentes, 

rapidamente dar origem a amoníaco, sofrendo volatilização (Li et al. 2012) e embora não 

sendo diretamente um gás de efeito de estufa, influencia a qualidade do ar envolvente.  

• A produção de óxido nitroso, representada na Figura 1, ocorre através das reações de 

nitrificação e desnitrificação. Sob condições aeróbicas, ocorre a reação de nitrificação do 

ião amónio (NH4
+), que consiste na sua oxidação microbiana em nitrato (NO3

−). Neste 

processo, é possível haver libertação de óxido nitroso (N2O) como subproduto (Li et al. 

2012). Por sua vez, sob condições anaeróbicas, a reação de desnitrificação consiste na 

redução de nitrato (NO3
−) em azoto (N2). Nesta reação, o óxido nitroso (N2O) é um 

produto intermediário (Li et al. 2012). 

 

 

Figura 1 - Produção de óxido nitroso a partir das reações de nitrificação e desnitrificação, adaptado 
de Chadwick et al. (2011). 

 

A formação de óxido nitroso não ocorre, por um lado, em condições de anaerobiose 

total, visto que não existe nitrificação e consequentemente não ocorre desnitrificação. Por 

outro, também não ocorre em ambientes estritamente aeróbicos, visto que neste caso existe 

nitrificação sem presença de desnitrificação (Wulf et al. 2013).  

• Após permanecer algum tempo em condições desprovidas de oxigénio, as 

macromoléculas orgânicas presentes no estrume vão sofrer fermentação anaeróbica, 

sendo decompostas nos seus monómeros. Estes são usados pelas bactérias 

acidogénicas, formando dióxido de carbono, hidrogénio e ácidos orgânicos. Por fim, sob 

condições anaeróbicas, são convertidos em metano (CH4) pelos microrganismos 
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metanogénos (Tauseef et al. 2013). O processo de metanogénese é complexo, 

dependendo do ambiente fisicoquímico envolvente, matéria orgânica disponível, 

comunidades microbianas presentes, e tipo de gestão dos efluentes utilizado (Rivera and 

Chará 2021). 

 

4. Estratégias de mitigação de gases de efeito de estufa 

Serão abordados na presente secção diversas estratégias passíveis de adoção nas 

explorações leiteiras de modo a reduzir a emissão dos gases de efeito de estufa para 

atmosfera. 

 

4.1 Dieta dos animais 

A constituição da dieta tem um forte impacto na produção de metano de origem 

ruminal.  

Sobretudo em países em desenvolvimento, em efetivos com grande número de 

animais com baixa produtividade, as emissões totais por unidade de produto podem ser 

diminuídas ao maximizar a produção, sobretudo através de melhorias no maneio da 

nutrição, associado a outros fatores como a melhoria da saúde e do maneio reprodutivo 

(Gerber 2013). 

Visto que para a produção de propionato no rúmen há consumo de hidrogénio (H2), 

este ácido gordo volátil é considerado um reservatório de hidrogénio. Pelo contrário, a 

produção de acetato e butirato é acompanhada por uma libertação de hidrogénio, que estará 

disponível para a metanogénese (Hungate et al. 1961). Deste modo, a alteração da dieta 

com o objetivo de favorecer a produção de propionato, nomeadamente aumentando o teor 

de amido, constitui uma medida mitigadora da emissão de metano (Van Nevel and Demeyer 

1996). Parte da energia que seria perdida sob forma de metano é desta forma usada pelo 

animal, resultando numa maior eficiência alimentar (Van Nevel and Demeyer 1996). Além 

disso, uma dieta rica em concentrados diminui o pH ruminal, o que inibe o crescimento dos 

microrganismos metanógenos (Ann et al. 1996).  

As dietas muito ricas em alimento concentrado podem, no entanto, constituir um risco 

para a saúde dos animais. A adição de grandes quantidades de hidratos de carbono 

rapidamente fermentescíveis à dieta, embora favoreça a produção de propionato e diminua 

a produção de metano, pode originar descidas de pH no rúmen, afetando a população e 

diversidade da microbiota presente (Elmhadi et al. 2022). Em vacas leiteiras em produção, 

descidas diárias de pH ruminal pela acumulação de ácidos gordos voláteis podem culminar 
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em acidose ruminal subaguda, com efeitos negativos na produção leiteira e associado a 

outras afeções metabólicas. De modo a prevenir a acidose, é aconselhada uma dieta 

equilibrada com forragem suficiente, assim como uma adaptação gradual aos alimentos 

concentrados ricos em hidratos de carbono rapidamente fermentescíveis (Elmhadi et al. 

2022). 

Embora o aumento de concentrado na dieta diminua a emissão de metano entérico, 

existe necessidade de considerar os impactos que advêm da instauração deste tipo de 

medida em todas as fases do ciclo de produção (Beauchemin et al. 2020). A maior 

proporção de concentrado pode ter como consequência um aumento da metanogénese no 

estrume (Hindrichsen et al. 2006). Além disso, a montante, pode requerer o uso de recursos 

mais intensivos para a sua produção, como é o caso de combustíveis fósseis, água, 

fertilizantes e uso do solo. Em muitos países europeus, a capacidade para aumentar a 

produção de concentrado encontra-se por esta razão limitada (Beauchemin et al. 2009).  

Por outro lado, as formulações de dietas ricas em grão são contestadas, visto que 

estes alimentos poderiam diretamente ser consumidos pelo ser humano. Uma dieta rica em 

concentrado, embora diminua a metanogénese ruminal, não tira partido da capacidade dos 

ruminantes de converter alimentos fibrosos em alimentos ricos em proteína passíveis de 

consumo humano (Beauchemin et al. 2020). 

A maturidade da forragem aquando da colheita tem uma grande influência na 

qualidade do alimento e na sua digestibilidade (Buxton 1996). Ao retardar a altura do corte 

há uma crescente lenhificação com uma diminuição dos hidratos de carbono solúveis, 

aumentando o teor de acetato. Visto que no processo de produção de acetato no rúmen, 

contrariamente ao propionato, ocorre uma libertação de hidrogénio, este estará disponível 

para a metanogénese, com um consequente aumento de metano emitido (Beauchemin et al. 

2009).  

A suplementação com lípidos é vista como uma forma eficaz de diminuir a 

metanogénese, através de diferentes mecanismos. Em primeiro lugar, a sua suplementação, 

substituindo os hidratos de carbono, diminui a quantidade de substrato disponível no rúmen 

para fermentação (Beauchemin et al. 2009). Os lípidos fazem decrescer a população de 

protozoários (Kreuzer and Kirchgessner 1987) e a população de metanógenos associados 

aos mesmos (Beauchemin et al. 2020). Por outro lado, a biohidrogenação de ácidos gordos 

que ocorre no rúmen pode constituir um reservatório alternativo para o hidrogénio, embora 

em escala reduzida quando comparado com a metanogénese (Johnson and Johnson 1995). 

Além do custo elevado desta suplementação, a adição de lípidos diminui a ingestão de 
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matéria seca pelos animais e reduz a digestibilidade da fibra, pelo que o efeito da mitigação 

por esta via é limitado (Beauchemin et al. 2020). 

A produção de metano pode ser igualmente diminuída através do uso de substâncias 

que alteram a fermentação ruminal (Knapp et al. 2014). A monensina, um ionóforo produzido 

por Streptomyces cinnamonensis, aumenta a produção de propionato relativamente à de 

acetato, (Richardson et al. 1976) devido à sensibilidade superior das bactérias produtoras de 

hidrogénio aos ionóforos, diminuindo a disponibilidade do H2 para a metanogénese 

(Beauchemin et al. 2022). Aumenta igualmente a eficiência de uso de energia do alimento 

(Richardson et al. 1976), diminuindo as emissões por unidade de produto. No entanto, o uso 

da monensina enquanto antibiótico promotor de crescimento foi banido pela União Europeia, 

sendo atualmente exclusivamente permitido para uso veterinário, na prevenção de cetose 

em vacas leiteiras (Beauchemin et al. 2009). 

Aditivos como os taninos, polifenóis de origem vegetal, são metabolitos secundários 

de defesa contra os herbívoros (Zimmer and Cordesse 1996) e conhecidos pelo seu efeito 

antinutricional nos ruminantes. A sua estrutura confere-lhes a capacidade de ligação a uma 

grande diversidade de macromoléculas, como as proteínas (Zimmer and Cordesse 1996), 

diminuindo a sua degradação pela flora ruminal. Certos taninos podem, nas doses 

adequadas, constituir uma medida de mitigação da produção de metano ruminal 

(Beauchemin et al. 2009) de forma direta pela atividade contra os metanógenos e indireta 

pelo efeito negativo na digestibilidade da fibra, segundo o estudo realizado por Tavendale et 

al. (2005). 

As macroalgas são outro grupo de aditivos recentemente alvo de estudo, visto que 

têm presente na sua constituição o bromofórmio, um componente halogenado com ação 

inibitória na metanogénese, sendo a sua concentração particularmente elevada em 

Asparagopsis taxiformis. Aquando da conversão do CO2 e do H2 em CH4, nos últimos 

passos da metanogénese, o bromofórmio liga-se às enzimas associadas a esta reação, 

levando a uma diminuição da formação do metano (Wasson et al. 2022).  

A adição de 3-nitrooxipropanol (3-NOP) ao alimento inibe a metil-coenzima M 

redutase (MCR), catalisadora do passo final da metanogénese, pelo que ocorre uma 

diminuição na produção de metano. A dose de 3-NOP necessária para mitigar a emissão de 

metano é muito reduzida e consequentemente as emissões associadas à produção deste 

composto sintético são baixas (Beauchemin et al. 2022). 
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4.2 Maneio Produtivo dos Animais 

A mitigação do metano entérico pode ser conseguida através da seleção genética 

dos animais. O aumento da produtividade animal é um elemento-chave na mitigação dos 

gases de efeito de estufa por unidade de produto, visto que permite a diminuição da 

dimensão do efetivo mantendo a produção (Gerber 2013). A seleção para as múltiplas 

características que permitam aumentar a produção de leite por vaca, sobretudo em sistemas 

com produções mais baixas, tem um grande efeito na mitigação de metano por unidade de 

produto. O aumento de produção leiteira com um correspondente aumento menos 

acentuado de ingestão de matéria seca, através de um uso mais eficiente do alimento, dilui 

o custo associado à energia de manutenção (Knapp et al. 2014). É igualmente possível a 

seleção genética de animais que produzam uma menor quantidade de metano, com uma 

microflora ruminal mais eficiente, representando uma medida cuja consequência é 

permanente e cumulativa (Džermeikait˙ et al. 2024). 

O aumento da eficiência produtiva conseguido graças à seleção genética pode 

apenas ser alcançado através de um bom maneio reprodutivo (Hristov et al. 2013). O 

aumento da eficiência reprodutiva do efetivo permite, por um lado, reduzir as emissões por 

unidade de produto, e, por outro, reduzir o número de animais de substituição necessários 

para manter o efetivo (Hristov et al. 2013). Ao melhorar a fertilidade é possível encurtar o 

intervalo entre partos e inseminações, reduzindo os períodos em que os animais não são 

produtivos (Wall et al. 2010). A fertilidade é limitada pela nutrição, sendo essencial que esta 

seja de qualidade e adequada à fase em que se encontra o animal, do efetivo e pelo maneio 

de saúde, tendo em atenção ao peri-parto, visto que este é um período de risco elevado 

(Hristov et al. 2013). 

A melhoria na saúde animal desempenha um papel fundamental na mitigação de 

gases de efeito de estufa. A diminuição da ingestão pelos animais é com frequência a 

primeira resposta a doenças, o que tem um efeito na produtividade e resulta numa emissão 

superior de gases com efeito de estufa por unidade de produto (Džermeikait˙ et al. 2024). 

Por sua vez, o bem-estar animal nas explorações é afetado pelo stress, induzido, entre 

múltiplos outros fatores, pelo calor, o isolamento social ou as instalações precárias. O stress 

resulta num aumento da taxa de metabolismo e nas despesas energéticas pelo animal, 

culminando numa maior emissão de gases, e, em paralelo, reduzindo a eficiência alimentar 

e comprometendo o sistema imunitário (Džermeikait˙ et al. 2024).  
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4.3 Gestão dos efluentes 

O tratamento de efluentes é uma questão importante numa exploração pecuária, 

visto que pode ter um impacto significativo tanto no ambiente como na saúde humana, pela 

contaminação de solos, águas e atmosfera (Goldan et al. 2023). O aumento de azoto e 

fósforo podem contaminar águas superficiais, aumentando o processo de eutrofização. Em 

paralelo, o excesso de azoto nos solos e a sua lixiviação podem causar a contaminação da 

água potável subterrânea (Peterson and Mitloehner 2021). A emissão de amoníaco 

produzida pelos efluentes influencia também a qualidade do ar, com impacto na saúde 

animal e humana (Peterson and Mitloehner 2021). O sistema usado para o maneio dos 

efluentes vai influenciar estes fatores, assim como o tipo e a quantidade de gases de efeito 

de estufa emitidos para a atmosfera (Goldan et al. 2023). 

As emissões de óxido nitroso e de metano dos efluentes dependem, de forma 

individual, de diferentes fatores, o que dificulta a adoção de estratégias que contribuam para 

a mitigação dos dois em simultâneo, sendo que algumas práticas que diminuem a emissão 

de um gás podem também aumentar a de outro (Rivera and Chará 2021). Como exemplo, 

após a separação de sólidos e líquidos, há uma redução da formação de metano, enquanto 

a formação de zonas aeróbicas e anaeróbicas na fração sólida contribui para o aumento da 

formação de óxido nitroso (Jayasundara et al. 2016).  

Relativamente a processos de tratamento dos efluentes, o mais comum é a mistura 

do chorume, que procede à homogeneização dos efluentes após armazenamento 

prolongado e formação de camadas heterogéneas, de forma a facilitar o maneio aquando da 

aplicação nos solos (Amon et al. 2006), mas sem qualquer benefício em termos de 

emissões de gases (Amon et al. 2006).  

O arejamento dos efluentes, natural ou através de dispositivos mecânicos, introduz 

oxigénio, que ajuda a decompor a matéria orgânica e liberta dióxido de carbono (Li et al. 

2012). São também degradados compostos odoríferos. No entanto, há com este processo 

um aumento do amoníaco libertado, um maior potencial para emissão de óxido nitroso e um 

grande consumo de energia no caso do arejamento mecânico (Amon et al. 2006).  

Relativamente à separação física dos efluentes, esta resulta em duas frações, uma 

líquida mais facilmente manuseável dentro da exploração, com menor teor em matéria 

orgânica e maior quantidade de azoto (Amon et al. 2006) e uma fração sólida facilmente 

armazenável, rica em matéria orgânica e fósforo, e que pode consecutivamente ser usada 

para compostagem, camas e produção de biogás. A fração líquida, tendo menor 

viscosidade, entra mais facilmente nos solos aquando da sua aplicação, além de ter uma 

quantidade de azoto mais previsível (Amon et al. 2006). Este processo de separação requer 
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normalmente um baixo consumo de energia (Amon et al. 2006), e constitui frequentemente o 

ponto de partida para outros processos de tratamento. 

Uma vez separada, a fração sólida pode ser submetida a um processo de 

compostagem. Este ocorre em ambiente aeróbico e consiste na conversão da matéria 

orgânica do estrume em composto, através dos microrganismos (Goldan et al. 2023). Ocorre 

um processo de decomposição em que o carbono é convertido em dióxido de carbono e o 

azoto orgânico em azoto inorgânico (Li et al. 2012). O produto final é estável e tem menor 

quantidade de água, volume e odores (Goldan et al. 2023). Através da atividade da flora 

microbiana, a temperatura do composto aumenta, atingindo um pico em redor de 55 a 70˚C, 

letal para a maior parte dos agentes patogénicos presentes, assim como para as sementes 

de ervas daninhas (Graves 2000). Há neste processo a libertação de gases com efeito de 

estufa (Li et al. 2012). 

É possível também proceder ao processo de digestão anaeróbica, que permite a 

decomposição num ambiente desprovido de oxigénio. Este processo liberta dióxido de 

carbono e metano, que constituem em conjunto o biogás, uma fonte de energia renovável. A 

matéria restante, o digestato, é usado para fertilização das culturas (Goldan et al. 2023). 

As emissões de gases são também dependentes da forma como os efluentes são 

aplicados no solo. Se a aplicação do estrume líquido for feita à superfície, ocorre uma rápida 

volatilização de amoníaco relativamente a formas de aplicação que incorporam ou injetam o 

estrume no solo, onde as emissões de amoníaco são consideravelmente mais baixas 

(Powell et al. 2011). No estudo de Sherman et al. (2021), a aplicação por injeção reduziu a 

emissão de amoníaco em 95% relativamente à aplicação à superfície. No entanto, visto que 

não é perdido tanto azoto através da volatilização do amoníaco, e associado a um ambiente 

propício para reações de desnitrificação, há posteriormente um aumento de emissões de 

óxido nitroso (Sherman et al. 2021). De acordo com Montes et al. (2013), a injeção de 

estrume no solo associada a um pré-tratamento, como a separação física ou a digestão 

anaeróbica dos efluentes, diminui a quantidade de carbono disponível, limitando as 

emissões de óxido nitroso. 

A modificação da dieta de forma a otimizar o consumo e utilização da proteína pelos 

animais é uma medida eficaz para evitar as emissões decorrentes do azoto (Rivera and 

Chará 2021). Ao reduzir a proteína da alimentação, ajustando-a relativamente às 

necessidades do animal e à sua fase de produção, diminui-se igualmente a sua excreção 

(Oenema et al. 2005).  
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4.4 Solos agrícolas 

Os solos têm uma grande capacidade de retenção do carbono, pelo que a promoção 

de medidas neste sentido, abrandando as emissões para a atmosfera e promovendo o seu 

sequestro pelos solos, não só remove dióxido de carbono da atmosfera como contribui para 

a saúde do solo (Rumpel et al. 2018).  

Existem técnicas variadas que podem ser aplicadas de forma a aumentar o teor em 

matéria orgânica dos solos, como deixar os resíduos das plantas após as colheitas, 

adicionar estrume animal ou composto, implementar o uso de culturas de cobertura (Rumpel 

et al. 2018) ou adicionar materiais como o biochar (Murtaza et al. 2023). A adição de 

compostos ricos em matéria orgânica ao solo faz com que estes sofram um processo de 

reações químicas mediadas por microrganismos que culminam na associação de carbono 

com minerais, formando agregados estáveis no solo (Murtaza et al. 2023).  

As culturas perenes, como o azevém, com um ciclo produtivo superior a um ano, têm 

maior capacidade para remover carbono da atmosfera pela fotossíntese e armazená-lo no 

seu sistema radicular (Jansson et al. 2021) relativamente a culturas anuais, como o trigo e o 

milho, que crescem apenas durante uma estação. Plantas perenes lenhosas conseguem 

armazenar grandes quantidades de carbono na sua biomassa e nos seus sistemas 

radiculares extensos e profundos. A conversão de culturas anuais em perenes permitiria 

então um maior sequestro de carbono nos solos (Jansson et al. 2021). De acordo com o 

mesmo autor, seria além disso necessário investir no melhoramento genético das culturas 

anuais. Destaca o desenvolvimento de uma raiz com maior superfície e mais profunda para 

libertar carbono no solo, e aprimorar a fotossíntese e a população microbiana da rizosfera 

de forma a acumular mais carbono e promover o crescimento da planta (Jansson et al. 

2021). 

É também possível aumentar os teores de carbono nos solos agrícolas ao adotar 

práticas como a rotação de culturas e a implementação de culturas de cobertura (Bossio et 

al. 2020). Estas permitem que seja melhorada a fertilidade e a qualidade dos solos, 

protegem-nos da erosão e das pragas, contribuem para uma maior infiltração e retenção de 

água e promovem uma maior biodiversidade (Bossio et al. 2020). 

A sementeira direta refere-se à prática de instalação de uma determinada cultura que 

elimina ou minimiza a manipulação do solo. Este processo deixa intacta a sua estrutura, 

prevenindo a erosão, e mantém os resíduos das plantas da cultura anterior, que vão atuar 

como protetores. Visto que não existe perturbação do solo, o carbono armazenado não é 

exposto ao oxigénio da superfície, evitando a sua emissão enquanto dióxido de carbono 

(Huggins and Reganold 2008). 
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O biochar é um material rico em carbono produzido pela decomposição de biomassa 

a partir de pirólise num ambiente pobre ou desprovido de oxigénio. A estabilidade e a 

grande quantidade de carbono presente neste material permitem o armazenamento do 

carbono no solo e melhora a sua saúde (Murtaza et al. 2023).  

Estas práticas promovem um aumento do teor de carbono no solo, no entanto, este 

aumento ocorre apenas até ser atingido um novo equilíbrio entre as adições de carbono e os 

processos de decomposição da matéria orgânica. Além disso, embora o sequestro seja 

relativamente estável, apenas permanece caso as mudanças no maneio se mantenham, 

pelo que é importante a manutenção destas práticas a longo prazo (Rotz 2018).  

 

5. Produção intensiva e biológica 

O processo de intensificação pode ser definido como um conjunto de alterações das 

práticas de produção vigentes, de modo a aumentar o output por animal e por unidade de 

terreno (Nicholson et al. 1995). Existem várias estratégias para a intensificação na pecuária, 

destacando-se o aumento do número de animais por área, o uso de concentrados na dieta, 

o melhoramento genético e o grande uso de inputs externos como fertilizantes e pesticidas 

nas culturas (Llanos et al. 2018).  

Este modelo de agricultura tem sido alvo de críticas devido aos impactos ambientais 

causados. Além da emissão de gases de efeitos de estufa, podem ser referidos outros 

efeitos como a erosão e acidificação dos solos e a contaminação e eutrofização das águas 

(Llanos et al. 2018).  

Por outro lado, a produção biológica é, segundo o Regulamento (UE) nº 2007/834 

(2007), “um sistema global de gestão das explorações agrícolas e de produção de géneros 

alimentícios que combina as melhores práticas ambientais, um elevado nível de 

biodiversidade, a preservação dos recursos naturais, a aplicação de normas exigentes em 

matéria de bem-estar dos animais e método de produção em sintonia com a preferência de 

certos consumidores por produtos obtidos utilizando substâncias e processos naturais.” De 

modo a garantir a certificação biológica de uma exploração, é necessário obedecer às 

normas portuguesas e ao regulamento europeu (UE) 2018/848 (2018).  

Relativamente ao impacto ambiental, a perceção é que este é menor na agricultura 

biológica relativamente à agricultura convencional intensiva. Segundo Tuomisto et al. (2012), 

a agricultura biológica tem um menor impacto ambiental por unidade de área, mas não por 

unidade de produto. Além disso, refere que na produção leiteira biológica, a emissão de 

gases de efeito de estufa é, em muitos casos, superior à produção convencional.  
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6. Cálculo da pegada carbónica 

A Análise do Ciclo de Vida (ACV) surge com o objetivo de compilar e quantificar os 

inputs, outputs e impactos ambientais ao longo de todas as fases de produção de um 

produto, desde a extração inicial das matérias-primas, às fases de produção, utilização e 

gestão final de resíduos (ISO 2006).  

 A pegada carbónica, por seu lado, quantifica apenas a emissão de gases de efeito de 

estufa aquando da produção do produto (Pandey et al. 2011). De modo a agrupar os 

diferentes gases neste cálculo, é usada a métrica comum CO2-equivalentes (CO2-eq), usada 

para comparar o impacto dos diferentes gases no efeito de estufa, com base no seu 

potencial de aquecimento global (GWP- Global Warming Potential) (Lynch et al. 2020).  

O GWP converte as emissões de gases que não o CO2 em emissões CO2-eq, o que 

permite medir o contributo de um gás no aquecimento global. Os gases de efeito de estufa 

retêm energia e diminuem a sua libertação para fora da atmosfera, sendo que o GWP 

compara a quantidade de energia absorvida por uma tonelada de um determinado gás com 

a quantidade de energia absorvida por uma tonelada de dióxido de carbono, num 

determinado período. Este período depende da degradação do gás ao longo do tempo na 

atmosfera, sendo muitas vezes usado o de 100 anos (GWP100) (EPA 2023). 

O dióxido de carbono é usado como unidade, pelo que tem um GWP de 1 (IPCC 2021). 

Visto que permanece muito tempo na atmosfera, o GWP é 1 para qualquer período 

calculado (20, 100 ou 500 anos). 

Estima-se que o GWP do metano seja 27 para um período de 100 anos (IPCC 2021), 

tendo um poder de absorção de energia consideravelmente superior ao dióxido de carbono. 

No entanto, permanece apenas cerca de 12 anos na atmosfera (IPCC 2021), sendo 

posteriormente removido ao converter-se em dióxido de carbono e água (Lynch et al. 2020). 

A maior energia de retenção e o período de vida mais curto é refletido no valor de GWP, 

assim como efeitos indiretos como o facto de este ser um precursor do ozono, também este 

gás de efeito de estufa. 

Para o óxido nitroso, é estimado um GWP de 273 vezes o valor do dióxido de carbono, 

ficando na atmosfera aproximadamente 109 anos (IPCC 2021). 

Até recentemente era usado por convenção o GWP100, uma métrica que considera o 

GWP dos gases durante um período de 100 anos. No entanto, este tem sido alvo de 

controvérsia, porque considera todos os gases como tendo as mesmas características, não 

refletindo as suas diferentes dinâmicas (Lynch et al. 2020). O dióxido de carbono é um gás 
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de longa duração com efeito cumulativo, visto que persiste durante milénios na atmosfera, 

ao contrário do metano, um gás de curta duração, que ao ser removido pela atmosfera, não 

tem este mesmo efeito cumulativo (Lynch et al. 2020). Como alternativa foi proposto o 

GWP*, que considera o comportamento do metano como um pulso temporário em contraste 

com o carácter constante do dióxido de carbono (Lynch et al. 2020). 

De forma a calcular a pegada carbónica são usados fatores de emissão (EF). Estes 

representam a quantidade de um determinado gás com efeito de estufa emitida por uma 

fonte, em resultado de uma unidade de atividade, e são multiplicados pelos dados de 

atividade da fonte (IPCC 2019). Na Figura 2 encontra-se esquematizada a sequência de 

cálculo usada para a quantificação de gases de efeito de estufa. 

 

 

Figura 2 - Metodologia usada para a estimativa do cálculo da pegada carbónica. 

 

Ao contrário de outros setores, o gás de efeito estufa dominante na agricultura não é 

o dióxido de carbono. Existe neste setor a predominância de emissões de gases como o 

metano e o óxido nitroso resultantes de processos biológicos muitas vezes complexos e 

mais complicados de estimar, o que origina maiores incertezas nas análises efetuadas 

(Flysjö et al. 2011). 
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Capítulo IV – Material e Métodos 
 

1. Caracterização do estudo  

A pegada carbónica das explorações foi calculada usando como unidade funcional 1 kg 

de leite corrigido para a energia (ECM- produção de leite corrigido para energia). Esta 

unidade tem em conta o volume e a energia contida no leite, multiplicando-o pela energia de 

leite padrão contendo 3,3% de gordura e 4,0% de proteína (Reincke et al. 2018). A 

padronização dos leites das duas explorações, com produções e raças diferentes, permite a 

sua comparação objetiva. A equação usada encontra-se abaixo representada.  

𝐸𝐶𝑀 = 𝑃𝑟𝑜𝑑𝑢çã𝑜 𝑑𝑒 𝑙𝑒𝑖𝑡𝑒 ∗  
0,383 ∗ %𝐺𝑜𝑟𝑑𝑢𝑟𝑎 + 0,242 ∗ %𝑃𝑟𝑜𝑡𝑒í𝑛𝑎 + 0,7832

3,1138
 

De modo a considerar no estudo o impacto provocado pelo coproduto carne, foi 

efetuada uma expansão do sistema. Esta metodologia é recomendada sobretudo aquando 

da comparação de sistemas convencionais com biológicos (Gross et al. 2022), visto que 

este último é muitas vezes caracterizado por produções de leite menores com produções de 

carne superiores. Em sistemas leiteiros biológicos, com frequência caracterizados por uma 

menor produtividade por animal, ocorre um aumento da quantidade de carne produzida de 

vitelos e vacas refugadas por unidade de leite (Flysjö et al. 2012).   

As fronteiras deste estudo, esquematizadas na Figura 3, estão limitadas a “from 

cradle to farm gate”. Este constitui uma avaliação parcial do ciclo de vida, em que são 

contabilizadas as emissões desde a extração das matérias-primas até ao portão da 

exploração leiteira. Algumas emissões, por serem consideradas desprezáveis, não foram 

contabilizadas, como as que estão associadas à produção da maquinaria, medicamentos, 

pesticidas e produtos de limpeza (Flysjö et al. 2011). Temporalmente, foram incluídas as 

emissões para o ano civil 2022 inteiro, o que permite considerar o efeito das várias estações 

(Flysjö et al. 2011).  
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Figura 3 - Representação das fronteiras estabelecidas para os dois sistemas em estudo. 

 

2.1 Descrição das explorações  

2.1.1 Exploração convencional (A) 

Esta exploração, localizada na Moita, no distrito de Setúbal, foi selecionada para este 

estudo devido à sua produção de vacas em sistema convencional. 

Relativamente ao maneio reprodutivo, as vacas nulíparas são inseminadas com 

sémen sexado de raça Holstein-Frísia, sendo as vacas de primeira e múltiplas lactações 

inseminadas com sémen convencional, com exceção de animais que abortam, que passam 

a ser inseminados com sémen de raça de carne (maioritariamente da raça Limousine, 

havendo também Aberdeen Angus e Wagyu), devido à presença de Neospora caninum no 

efetivo. O primeiro parto ocorre, em média, aos 27 meses. O desmame dos vitelos é feito 

entre os 2,5 e os 3 meses, sendo os animais de aptidão carne vendidos às 2 semanas. 

Estes vitelos não foram considerados no cálculo das emissões. 

Na tabela 1 é possível observar o número de animais em cada subgrupo 

considerados para esta exploração.  
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Tabela 1 – Subgrupos estabelecidos para a exploração A, com número respetivo de animais. 

 

As vacas encontram-se confinadas e os animais em lactação recebem uma mistura 

de silagem de milho, farinha de milho, massa de cerveja, bagaço de soja e silagem de erva. 

A ordenha é efetuada duas vezes ao dia. Uma vaca em lactação desta exploração 

produz, em média, 38,9 kg de litros de leite por dia, com 3,6% de gordura e 3,3% de 

proteína. 

O maneio do estrume no parque das vacas leiteiras é feito por um sistema de onda 

de água. As excreções, em conjunto com os restos de camas de areia, saem do parque com 

adição de água e percorrem uma estrutura onde ocorre decantação de forma a separar a 

areia. Posteriormente, os efluentes são encaminhados para um separador de sólidos e 

líquidos. Os últimos fluem para um tanque com cobertura onde são armazenados.   

Os efluentes líquidos e sólidos são usados na fertilização das culturas da exploração. 

Embora 22 toneladas de estrume tenham sido vendidas no ano de 2022, para facilitar o 

cálculo de óxido nitroso nos solos considerou-se o seu uso integral como fertilizante para as 

culturas. Os efluentes líquidos são usados de 6 em 6 meses e os efluentes sólidos 

semanalmente. 

O clima da região desta exploração é de tipo temperado mediterrânico de verão seco 

e quente (Csa), de acordo com a classificação climática de Köppen-Geiger (IPMA 2023).  

 

2.1.2 Exploração biológica (B) 

Esta exploração, localizada no concelho de Avis, no distrito de Portalegre, tem uma 

área total 1.220 hectares, com uma grande superfície de sistema de montado. A área é 

dividida em 3 explorações. É caracterizada pela produção de vacas leiteiras e vacas de 

carne em regime biológico. 

As novilhas leiteiras desta exploração são inseminadas com sémen sexado de raça 

Jersey, enquanto as vacas de primeira e múltiplas lactações são servidas por monta natural 

Subgrupo Número de animais 

Vitelos antes do desmame  40  

Animais entre 3 meses e 1 ano 120 

Animais entre 1 ano e 1ª lactação 177 

Vacas leiteiras 1ª lactação 91 

Vacas leiteiras após 2º parto 219 

Vacas secas 19 
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com touros de raça Aberdeen Angus. O primeiro parto ocorre, em média, aos 33 meses. O 

desmame dos vitelos é feito aproximadamente aos 4 meses. Vitelos de carne Angus são 

vendidos após tempo variável, entre as 2 semanas e os 4 meses. Os vitelos, tal como para a 

exploração A, não foram considerados nos cálculos das emissões.  

Nas Tabelas 2 e 3 é possível observar o número de animais em cada subgrupo 

considerados para vacas de leite e para vacas de carne, respetivamente.  

 

Tabela 2 - Subgrupos estabelecidos para as vacas de leite da exploração B, com número respetivo 
de animais. 

 

Tabela 3 - Subgrupos estabelecidos para as vacas de carne da exploração B, com número respetivo 
de animais. 

 

As vacas leiteiras permanecem na pastagem aproximadamente 15 horas por dia, 

encontrando-se o tempo restante, durante as horas de maior calor, no parque. Este foi o 

regime considerado para o estudo, visto que é seguido a maior parte do ano. Além da 

pastagem natural, as vacas são alimentadas com TMR (Total Mixed Ration) quando se 

encontram no parque. Este é constituído pelas silagens produzidas na exploração, dreches 

de cerveja, polpa de laranja, levedura de cerveja e feno espontâneo. 

A ordenha é feita duas vezes ao dia. Uma vaca em lactação desta exploração 

produz, em média, 12,9 kg de litros de leite por dia, com 3,8% de gordura e 3,3% de 

proteína. 

As vacas de carne encontram-se permanentemente na pastagem. 

Subgrupo efetivo leiteiro Número de animais 

Vitelos antes do desmame 91 

Animais entre 4 meses e 1 ano 29 

Animais entre a 1 ano e 1ª lactação 124 

Vacas leiteiras 1ª lactação 103 

Vacas leiteiras após o 2º parto 396 

Vacas secas 119 

Subgrupo efetivo carne Número de animais 

Vitelos 0 a 6 meses (0,4 CN) 87 

Novilhos 6 meses a 2 anos (0,6 CN) 27 

Animais com mais de 2 anos 459 
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Relativamente ao maneio do estrume no parque, este é arrastado por um trator e 

armazenado numa nitreira, com crosta à superfície. Os efluentes são usados como 

fertilizantes na área da herdade em intervalos variáveis, de acordo com a necessidade, 

geralmente de 3 em 3 meses para a fração sólida e de 6 em 6 meses para a fração líquida.  

O pastoreio é realizado de forma adaptativa com rotação das parcelas. Neste 

sistema, gerido de forma flexível segundo as condições existentes, um grande número de 

animais pasta durante um curto período numa parcela, deslocando-se em seguida para 

outra área, evitando assim o sobrepastoreio e deixando tempo suficiente para a 

regeneração das pastagens (Teague et al. 2013). 

Existem também parcelas com pivô central de irrigação, onde é produzido sorgo para 

produção de silagem incluída na ração dos animais.  

O clima da região desta exploração é igualmente de tipo temperado mediterrânico de 

verão seco e quente (IPMA 2023). 

 

2.2 Metodologia e recolha de dados  

Foi elaborado um questionário usado aquando das visitas às explorações, que 

decorreram no dia 13/06/2023 para a exploração A e no dia 19/06/2023 para a exploração 

B, de modo a proceder à recolha de dados necessários, como o tipo e o número de animais 

existentes, o seu alimento, a sua produção leiteira, o tipo de sistema usado para tratamento 

e armazenamento de efluentes, os fertilizantes orgânicos e inorgânicos aplicados no solo, os 

consumos de eletricidade e combustíveis fósseis, o alimento produzido na exploração e 

importado do exterior, assim como o número e peso das carcaças vendidas. 

De modo a proceder ao cálculo das emissões relativas ao metano de origem ruminal, ao 

metano e óxido nitroso dos efluentes pecuários e ao óxido nitroso do solo, recorreu-se às 

orientações descritas no 2019 Refinement to the 2006 IPCC Guidelines for National 

Greenhouse Gas Inventories. Foram consultados os capítulos 10, Emissions from Livestock 

and Manure Management, e 11, N2O Emissions from Managed Soils, and CO2 Emissions 

from Lime and Urea Application. 

Dentro das orientações fornecidas pelo IPCC, existem diferentes níveis de precisão para 

estimar as emissões de gases de diferentes fontes. Nesta dissertação foram utilizadas as 

metodologias Tier 1 e Tier 2. A primeira caracteriza-se por ser a forma de cálculo mais 

simples e requer poucos dados locais. O Tier 2 constitui uma análise mais detalhada que 

envolve o uso de dados específicos para o local em estudo, resultando em estimativas de 

emissões mais precisas (IPCC 2019). 
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Seguindo este guia, o efetivo de cada exploração foi dividido nos subgrupos 

apresentados anteriormente, de acordo com o tipo de animal, idade e produção, e cujos 

detalhes podem ser consultados no Anexo 1. 

De modo a efetuar a análise das características dos alimentos, foram recolhidas na 

exploração B, no dia da visita à exploração, amostras do TMR em 5 pontos diferentes da 

manjedoura do parque. Procedeu-se igualmente à recolha de várias amostras em zonas 

distintas da pastagem. Ambas foram analisadas no laboratório da Associação 

Interprofissional do Leite e Lacticínios, através do NIR (Near-infrared spectoroscopy). Na 

exploração A, as análises NIR para o alimento dado a cada subgrupo já existiam, pelo que 

estas foram recolhidas. 

Posteriormente recorreu-se ao software NASEM Dairy 8 (Nutrients Requirements of 

Dairy Cattle, 8th Revised Edition. V8 R2022.12.08) para analisar as dietas dadas a cada 

subgrupo, de acordo com os resultados obtidos nas análises NIR. A partir dos relatórios 

elaborados por este modelo, foi possível obter uma aproximação dos valores de energia dos 

alimentos, nomeadamente de energia bruta e de energia digerível, e da ingestão e excreção 

diárias de azoto pelos animais.  

De modo a analisar a dinâmica do carbono no solo das pastagens naturais da 

exploração B, foi usado o programa RothC-26.3. Para recolher os dados necessários para 

executar este modelo, foi recolhida uma amostra de solo nesta exploração, posteriormente 

analisada em laboratório para a sua granulometria, no Instituto Superior de Agronomia. 

Foram igualmente disponibilizadas análises químicas do solo pela exploração, o que 

permitiu recolher dados acerca da percentagem de matéria orgânica do solo.  

Uma vez recolhidos todos estes dados, foi possível estimar as emissões dos diferentes 

gases com efeito de estufa e a pegada carbónica das duas explorações. As equações 

empregues encontram-se descritas nas seguintes secções. As informações recolhidas para 

os diferentes subgrupos, assim como os cálculos efetuados para cada fonte de emissão, 

podem ser consultados nos anexos. 

 

2.2.1 Cálculo das emissões de metano da fermentação ruminal 

O metano da fermentação ruminal foi calculado a partir das orientações do capítulo 

10 do IPCC (2019). Foi usada a equação 10.21A, que estima o fator de emissão de metano 

proveniente da fermentação entérica, a partir da matéria seca ingerida pelos animais (DMI). 

𝐸𝐹𝑒𝑛𝑡é𝑟𝑖𝑐𝑜 = 𝐷𝑀𝐼 ∗ (
𝑀𝑌

1000
) ∗ 365 
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Em que: 

𝐸𝐹𝑒𝑛𝑡é𝑟𝑖𝑐𝑜 (𝑘𝑔 𝐶𝐻4 𝑎𝑛𝑖𝑚𝑎𝑙−1 𝑎𝑛𝑜−1) - Fator de emissão anual por vaca relativo ao metano 

proveniente da fermentação entérica; 

𝐷𝑀𝐼 (𝑘𝑔 𝐷𝑀𝐼 𝑑𝑖𝑎−1) – Ingestão diária de matéria seca por vaca. Para a exploração A, foram 

consultados nas análises NIR os dados acerca da ingestão diária de matéria seca para as 

vacas de cada subgrupo. Para a exploração B, estes dados não existiam, pelo que foram 

estimados a partir das equações 10.17 (para os vitelos de carne, calculado a partir da 

concentração estimada de energia líquida da dieta), 10.18 (para animais em crescimento, 

igualmente calculado a partir da concentração estimada de energia líquida da dieta), 10.18B 

(para vacas leiteiras, estimado a partir da produção de leite) e a tabela 10.8 (para vacas de 

carne, estimado a partir do tipo de dieta ingerido) do mesmo capítulo; 

𝑀𝑌 (g 𝐶𝐻4 (𝑘𝑔 𝐷𝑀𝐼)−1) – Quantidade de metano emitido por quilograma de matéria seca 

ingerida, obtido a partir da tabela 10.12. Este valor tem em conta a produção de leite da 

vaca, assim como as características de energia digerível e de fibra detergente neutra do 

alimento; 

1000 – Conversão de gramas para quilogramas de metano. 

 

O fator de emissão obtido para cada subgrupo foi multiplicado pelo número de 

animais, e o total foi somado.  

 

2.2.2 Cálculo das emissões de metano dos efluentes pecuários 

A quantidade de metano emitida pelos efluentes pecuários depende, por um lado, 

das suas características, e, por outro, do tratamento usado para o seu armazenamento.  

De modo a representar as características dos efluentes, foi efetuado o cálculo da 

quantidade de sólidos voláteis excretada por animal (VS). Esta tem em conta a fração da 

dieta que não foi digerida pelo trato gastrointestinal, e parte do pressuposto que o estrume 

tem uma capacidade máxima de produção de metano (B0), baseado em valores 

experimentais tabelados. Materiais de cama não estão incluídos, visto que a sua 

contribuição para a produção de metano pode ser considerada desprezável (IPCC 2019). 

A quantidade diária de sólidos voláteis excretadas foi calculada pela equação 10.24 

do capítulo 10 do IPCC (2019). 
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𝑉𝑆 = [ 𝐺𝐸 ∗ (1 −
𝐷𝐸

100
) + (𝑈𝐸 ∗ 𝐺𝐸) ]  ∗  [ 

1 − 𝐴𝑆𝐻

18,45
 ] 

Em que: 

𝑉𝑆 (𝑘𝑔 𝑀𝑆 𝑎𝑛𝑖𝑚𝑎𝑙−1 𝑑𝑖𝑎−1) – Excreção diária de sólidos voláteis por animal, em kg de 

matéria seca. Corresponde à matéria orgânica total presente no estrume, que estará 

disponível para o processo de metanogénese (IPCC 2019); 

𝐺𝐸 (𝑀𝐽 𝑑𝑖𝑎−1) – Energia bruta da dieta. Este valor provém, para cada subgrupo, do relatório 

efetuado pelo software NASEM Dairy 8; 

𝐷𝐸 (%) – Energia digerível da dieta, sob forma de percentagem de energia bruta. O valor 

para cada subgrupo provém, igualmente, do relatório efetuado pelo NASEM Dairy 8 para a 

exploração A, e, para a exploração B, do relatório da análise NIR para as duas amostras de 

alimento; 

𝑈𝐸 ∗ 𝐺𝐸 (%) – Energia da urina, sob forma de percentagem de energia bruta. Foi 

considerado o valor proposto de 0,04 %GE, considerado a excreção de energia da urina nos 

ruminantes; 

𝐴𝑆𝐻 (%) – Teor de cinza, sob forma de percentagem da matéria seca. Este valor provém 

das análises NIR feitas às dietas dos animais; 

18,45 (𝑀𝐽 𝑘𝑔−1) – Fator de conversão de energia bruta da dieta para energia bruta por 

quilograma de matéria seca. 

 

Por outro lado, a partir das características do sistema de efluentes usado para cada 

subgrupo, foi empregue um valor para o fator de conversão do metano (MCF), que reflete a 

percentagem de B0 que é atingido, variando segundo o tipo de maneio dos efluentes e a 

temperatura. Deste modo, foi possível calcular o fator de emissão anual (EFefluentes) para a 

categoria, que reflete a quantidade de metano emitida por animal, calculado adaptando a 

equação 10.23 do IPCC (2019). 

𝐸𝐹𝑒𝑓𝑙𝑢𝑒𝑛𝑡𝑒𝑠 = (𝑉𝑆 ∗ 365) ∗  (𝐵0 ∗ 0,67 ∗
𝑀𝐶𝐹

100
∗ 𝐴𝑊𝑀𝑆) 

Em que: 

𝐸𝐹𝑒𝑓𝑙𝑢𝑒𝑛𝑡𝑒𝑠 (𝑘𝑔 𝐶𝐻4 𝑎𝑛𝑖𝑚𝑎𝑙−1 𝑎𝑛𝑜−1) – Fator de emissão anual de metano por animal 

proveniente do armazenamento dos efluentes; 

𝑉𝑆 (𝑘𝑔 𝑀𝑆 𝑎𝑛𝑖𝑚𝑎𝑙−1 𝑑𝑖𝑎−1) – Excreção diária de sólidos voláteis por animal; 
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𝐵0 (𝑚3𝐶𝐻4 (𝑘𝑔 𝑉𝑆 𝑒𝑥𝑐𝑟𝑒𝑡𝑎𝑑𝑜)−1) – Produção máxima de metano pelos efluentes, a partir da 

tabela 10.16 do capítulo 10.  Para os sistemas em estudo foi usado o valor 0,24 m3 CH4/ kg 

de VS excretado para vacas leiteiras em produção e para os outros grupos foi usado o valor 

0,18 m3 CH4/ kg de VS. Para animais em pastoreio foi usado o valor 0,19 m3 CH4/ kg de VS. 

Os valores de B0 variam segundo a região, o tipo de animal e a alimentação. Animais 

alimentados exclusivamente com forragem apresentam menores valores de B0 relativamente 

a animais cuja dieta contém alimentos concentrados (Møller et al. 2004). 

0,67  – Fator de conversão de m3 para kg de metano; 

𝑀𝐶𝐹 (%) – Fator de conversão do metano, que representa a percentagem de B0 atingida 

tendo em conta o sistema de gestão de efluentes usado, tendo sido usada a tabela 10.17 do 

capítulo 10 do IPCC. Foi usado o valor 41% para efluentes tratados sob forma líquida, 4% 

para efluentes sólidos, 41% para cama quente e 0,47% para efluentes de animais em 

pastagem; 

𝐴𝑊𝑀𝑆 – Fração dos efluentes tratado de acordo com o MCF usado.  

 

Uma vez calculado o fator de emissão, este foi multiplicado pelo número de animais 

do subgrupo, e o total foi somado. 

 

Na exploração A existe para as vacas em lactação um separador de sólidos e 

líquidos, do tipo screw press separator, o que faz diminuir as emissões de gases e não está 

representado nos fatores de emissão fornecidos pelo IPCC (2019). De forma a estimar, para 

este tipo de separador, a quantidade de sólidos voláteis existente em cada fração após 

separação, foi usado o índice de separação 0,42 (Larson et al. 2021), visto que a quantidade 

total de metano é dependente deste valor. Este índice é representativo da razão entre a 

massa de sólidos voláteis na fração sólida dos efluentes após a separação e a massa inicial 

de sólidos voláteis antes da separação (Guilayn et al. 2019).  

 

2.2.3 Cálculo das emissões de óxido nitroso  

As emissões de óxido nitroso provêm de compostos ricos em azoto, tendo sido 

divididas, por um lado, em diretas, através das reações de nitrificação e desnitrificação nos 

efluentes e nos solos ao qual é adicionado, e, por outro, em indiretas, a partir do azoto que 

sofre volatilização e redeposição e das perdas através da lixiviação e escoamento. Para 
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este estudo, foram consideradas as emissões provenientes do armazenamento dos 

efluentes pecuários e da adição de compostos ricos em azoto ao solo. 

Foi contabilizado o azoto presente nos efluentes pecuários de ambas as 

explorações. Para a exploração B foi ainda tido em conta o azoto presente nas excreções 

dos animais em pastagem, e, na exploração A, nos fertilizantes sintéticos. As orientações 

(IPCC 2019) indicam ainda a estimativa das emissões do azoto proveniente dos resíduos 

das culturas anteriores assim como do azoto mineralizado em consequência das mudanças 

no maneio no solo, no entanto, estas não foram considerados neste estudo. 

Foi feito o cálculo da excreção anual de azoto dos animais (Nex), calculada pela 

diferença entre a ingestão de azoto e a sua retenção, a partir da equação 10.31A, presente 

no capítulo 10 do IPCC (2019). 

𝑁𝑒𝑥 = (𝑁𝑖𝑛𝑔𝑒𝑟𝑖𝑑𝑜   −  𝑁𝑟𝑒𝑡𝑖𝑑𝑜) ∗ 365 

Em que: 

𝑁𝑒𝑥 (𝑘𝑔 𝑁 𝑎𝑛𝑖𝑚𝑎𝑙−1𝑎𝑛𝑜−1) - Taxa de excreção anual de azoto por animal; 

𝑁𝑖𝑛𝑔𝑒𝑟𝑖𝑑𝑜(𝑘𝑔 𝑁 𝑎𝑛𝑖𝑚𝑎𝑙−1𝑑𝑖𝑎−1) – Ingestão diária de azoto (N) por animal. O valor da ingestão 

diária de azoto foi dado pela simulação criada no programa NASEM; 

𝑁𝑟𝑒𝑡𝑖𝑑𝑜 (𝑘𝑔 𝑁 𝑎𝑛𝑖𝑚𝑎𝑙−1𝑑𝑖𝑎−1) – Quantidade diária de azoto (N) retida por animal. O valor da 

ingestão diária de azoto foi dado pelo relatório criado no programa NASEM. 

 

2.2.3.1 Emissões de óxido nitroso do armazenamento dos efluentes pecuários 

A estimativa de excreção anual de azoto calculada anteriormente permitiu o cálculo 

das emissões diretas de óxido nitroso aquando do armazenamento do estrume nas 

explorações, adaptando a equação 10.25 do IPCC (2019) inserida no capítulo 10. 

𝑁2𝑂𝑑𝑖𝑟𝑒𝑡𝑜 = (𝑁 ∗  𝑁𝑒𝑥 ∗ 𝐴𝑊𝑀𝑆) ∗  𝐸𝐹3  ∗  
44

28
 

Em que: 

𝑁2𝑂𝑑𝑖𝑟𝑒𝑡𝑜 (𝑘𝑔 𝑁2𝑂 𝑎𝑛𝑜−1) – Emissões diretas anuais de óxido nitroso pelos efluentes; 

𝑁 – Número de animais no sistema; 

𝑁𝑒𝑥 (𝑘𝑔 𝑁 𝑎𝑛𝑖𝑚𝑎𝑙−1𝑎𝑛𝑜−1) - Taxa de excreção anual de azoto por animal;  
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𝐸𝐹3 (𝑘𝑔 𝑁2O-N (𝑘𝑔 𝑁)−1  ) – Fator de emissão para emissões diretas de óxido nitroso para o 

sistema de gestão de efluentes em questão, a partir da tabela 10.21 do IPCC. Para a 

exploração A, foi usado o valor 0,01 kg N2O-N/ kg N para o armazenamento sólido e para o 

sistema de camas quentes, e o valor 0,005 kg N2O-N/ kg N para o armazenamento líquido 

com cobertura, isto é, do azoto excretado pelos animais, é emitido 1% e 0,5% de óxido 

nitroso direto, respetivamente. 

44/28 – Conversão de N2O-N para N2O. 

 

Para cálculo das emissões indiretas de óxido nitroso provenientes do 

armazenamento, foi tido em conta o azoto volatilizado sob forma de amoníaco (NH3) e de 

óxidos de azoto (NOx), posteriormente depositados e emitidos sob forma de óxido nitroso, 

adaptado a partir das equações 10.26 e 10.28 do IPCC. 

Em que: 

𝑁2𝑂𝑣𝑜𝑙𝑎𝑡𝑖𝑙𝑖𝑧𝑎𝑑𝑜 = (𝑁 ∗  𝑁𝑒𝑥 ∗ 𝐴𝑊𝑀𝑆) ∗ Frac𝑣𝑜𝑙𝑎𝑡𝑖𝑙𝑖𝑧𝑎𝑑𝑜 ∗ 𝐸𝐹4 ∗
44
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𝑁2𝑂𝑣𝑜𝑙𝑎𝑡𝑖𝑙𝑖𝑧𝑎𝑑𝑜 (𝑘𝑔 𝑁 𝑎𝑛𝑜−1) – Emissões indiretas de N2O após volatilização do azoto sob 

forma de amoníaco e óxidos de azoto; 

𝑁 – Número de animais no sistema; 

𝑁𝑒𝑥 (𝑘𝑔 𝑁 𝑎𝑛𝑖𝑚𝑎𝑙−1𝑎𝑛𝑜−1) - Taxa de excreção anual de azoto por animal; 

𝐴𝑊𝑀𝑆 – Fração do azoto excretado tratado de acordo com o sistema de maneio de 

efluentes usado na equação; 

𝐹𝑟𝑎𝑐𝑣𝑜𝑙𝑎𝑡𝑖𝑙𝑖𝑧𝑎𝑑𝑜  – Fração do azoto que sofre volatilização a NH3 e NOx; com valores 

provenientes da tabela 10.22 do capítulo 10 do IPCC. Foram utilizados, para a exploração A, 

as frações 0,25 para o sistema de cama quente, 0,1 para o sistema líquido com cobertura, e 

0,3 para o armazenamento sólido. Para a exploração B, para o tempo que os animais 

passam em confinamento, foi usado o valor 0,35, correspondendo à nitreira; 

𝐸𝐹4 (𝑘𝑔 𝑁2𝑂-𝑁 (𝑘𝑔 𝑁𝐻3-𝑁 + 𝑁𝑂𝑥-𝑁 𝑣𝑜𝑙𝑎𝑡𝑖𝑙𝑖𝑧𝑎𝑑𝑜𝑠)−1 – Fator de emissão para o azoto 

redepositado nos solos e nas águas, a partir da tabela 11.3 do capítulo 11 do IPCC. Foi 

usado o valor 0,10 kg N2O-N/ (kg NH3-N + NOx-N volatilizados).  

44/28 – Conversão de N2O-N para N2O.  
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Não foram tidas em conta perdas por lixiviação nesta secção. Visto que os efluentes 

são armazenados em estruturas impermeáveis, não se consideraram perdas de azoto por 

esta via (IPCC 2019). 

 

Uma vez calculadas as emissões totais de óxido nitroso de forma direta e indireta, foi 

estimado o azoto remanescente nos efluentes (FAM, kg N ano-1), a partir das equações 10.34 

e 10.34A. Este valor permitiu calcular as emissões de oxido nitroso após aplicação dos 

mesmos efluentes nos solos, encontrando-se descritas no capítulo seguinte. 

 

2.2.3.2 Emissões de óxido nitroso proveniente dos solos 

Foi calculado o óxido nitroso proveniente de emissões diretas nos solos dos campos 

agrícolas, tendo em conta a equação 11.1 do capítulo 11 do IPCC. À semelhança do método 

usado para o armazenamento dos efluentes pecuários, as fontes de azoto aplicadas ao solo 

foram multiplicadas pelo respetivo fator de emissão.  

Para a exploração A, o azoto total proveniente dos fertilizantes (FSN, kg N ano-1), 

assim como o dos efluentes aplicados no solo nesse ano (FAM, kg N ano-1), foi multiplicado 

pelo respetivo fator de emissão EF1 (consultado na tabela 11.1 do capítulo 11), de 0,01 kg 

N2O-N/ kg N aplicado. Para a exploração B, o azoto proveniente dos efluentes foi igualmente 

multiplicado por EF1 e o azoto proveniente das excreções diretas dos animais em pastoreio 

(FPRP, kg N ano-1), obtido a partir da excreção diária de azoto de acordo com o tempo 

passado na pastagem, foi multiplicado pelo fator de emissão EF3PRP de 0,004 kg N2O-N/ kg 

N aplicado (tabela 11.1). O total de emissões foi somado, constituindo as emissões diretas. 

 

Para o cálculo das emissões indiretas de óxido nitroso dos solos, foi em primeiro 

lugar tido em conta o azoto volatilizado sob forma de amoníaco (NH3) e de óxidos de azoto 

(NOx), adaptado a partir da equação 11.9 do IPCC (2019) presente no capítulo 11. 

𝑁2𝑂𝑣𝑜𝑙𝑎𝑡𝑖𝑙𝑖𝑧𝑎çã𝑜 = [𝐹𝑆𝑁 ∗ 𝐹𝑟𝑎𝑐𝐺𝐴𝑆𝐹 + (𝐹𝐴𝑀 + 𝐹𝑃𝑅𝑃) ∗ 𝐹𝑟𝑎𝑐𝐺𝐴𝑆𝑀] ∗ 𝐸𝐹4 ∗ 44/28 

Em que: 

𝑁2𝑂𝑣𝑜𝑙𝑎𝑡𝑖𝑙𝑖𝑧𝑎çã𝑜 (𝑘𝑔 𝑁 𝑎𝑛𝑜−1) – Emissões indiretas de N2O após volatilização do azoto em 

amoníaco e óxidos de azoto; 

𝐹𝑆𝑁  (𝑘𝑔 𝑁 𝑎𝑛𝑜−1) – Quantidade anual de N aplicada proveniente de fertilizantes sintéticos; 
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𝐹𝑟𝑎𝑐𝐺𝐴𝑆𝐹  – Fração do azoto proveniente de fertilizantes sintéticos que sofre volatilização a 

NH3 e NOx, a partir dos valores da tabela 11.3 do capítulo 11. Foi usada a fração 0,11; 

𝐹𝐴𝑀 (𝑘𝑔 𝑁 𝑎𝑛𝑜−1) – Quantidade anual de N restante nos efluentes para aplicação nos solos 

após o seu armazenamento; 

𝐹𝑃𝑅𝑃 (𝑘𝑔 𝑁 𝑎𝑛𝑜−1) – Quantidade anual de N depositada diretamente na pastagem a partir 

das fezes e urina dos animais; 

𝐹𝑟𝑎𝑐𝐺𝐴𝑆𝑀 (𝑘𝑔 𝑁 (𝑘𝑔 𝑑𝑒 𝑁 𝑎𝑑𝑖𝑐𝑖𝑜𝑛𝑎𝑑𝑜)−1) – Fração do azoto proveniente das fezes e urina 

dos animais em pastagem que sofre volatilização a NH3 e NOx; a partir da tabela 11.3 do 

capítulo 11. Foi usada a fração 0,21; 

𝐸𝐹4 (𝑘𝑔 𝑁2𝑂-𝑁 (𝑘𝑔 𝑁𝐻3-𝑁 + 𝑁𝑂𝑥-𝑁 𝑣𝑜𝑙𝑎𝑡𝑖𝑙𝑖𝑧𝑎𝑑𝑜𝑠)−1 – Fator de emissão para óxido nitroso 

emitido a partir da deposição de azoto nos solos e na água. Foi utilizado o valor 0,010 kg 

N2O-N/ (kg NH3-N + NOx-N volatilizado); 

44/28 – Conversão de N2O-N para N2O. 

 

Para cálculo das emissões indiretas de óxido nitroso provenientes da lixiviação e 

escoamento do azoto sob a forma de nitrato nos solos, foi adaptada a equação 11.10 do 

capítulo 11 (IPCC 2019). 

𝑁2𝑂𝑙𝑖𝑥𝑖𝑣𝑖𝑎çã𝑜 = [(𝐹𝑆𝑁 +𝐹𝐴𝑀 + 𝐹𝑃𝑅𝑃) ∗ 𝐹𝑟𝑎𝑐𝑙𝑖𝑥𝑖𝑣𝑖𝑎çã𝑜] ∗ 𝐸𝐹5 ∗
44

28
 

 Em que: 

𝑁2𝑂𝑙𝑖𝑥𝑖𝑣𝑖𝑎çã𝑜 (𝑘𝑔 𝑁 𝑎𝑛𝑜−1) – Emissões indiretas de N2O produzida pelo escoamento e pela 

lixiviação do azoto; 

𝐹𝑆𝑁 (𝑘𝑔 𝑁 𝑎𝑛𝑜−1) – Quantidade de N aplicada proveniente de fertilizantes sintéticos; 

𝐹𝐴𝑀 (𝑘𝑔 𝑁 𝑎𝑛𝑜−1) – Quantidade de N aplicada proveniente dos efluentes aplicados; 

𝐹𝑃𝑅𝑃 (𝑘𝑔 𝑁 𝑎𝑛𝑜−1) – Quantidade de N depositada a partir das fezes e urina dos animais em 

pastagem; 

𝐹𝑟𝑎𝑐𝑙𝑖𝑥𝑖𝑣𝑖𝑎çã𝑜 (𝑘𝑔 𝑁 (𝑘𝑔 𝑑𝑒 𝑁 𝑎𝑑𝑖𝑐𝑖𝑜𝑛𝑎𝑑𝑜)−1
) – Fração do azoto depositado nos solos que 

sofre que sofre escoamento e lixiviação; a partir da tabela 11.3 do capítulo 11; Foi usado a 

fração 0,24. 
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𝐸𝐹5 (𝑘𝑔 𝑁-𝑁2𝑂 (𝑘𝑔 𝑁 𝑙𝑖𝑥𝑖𝑣𝑖𝑎𝑑𝑜)−1) – Fator de emissão para o óxido nitroso emitido a partir 

do escoamento e lixiviação do azoto. Foi usado o valor 0,011 N2O-N/ (kg N lixiviado); 

44/28 – Conversão de N2O-N para N2O. 

 

O total de emissões diretas e indiretas foram somados. 

 

2.2.4 Cálculo da energia 

Relativamente às emissões relativas ao consumo de energia nas explorações, foram 

calculadas as emissões vindas da queima de combustíveis fósseis, multiplicando o número 

de litros de gasóleo consumido para cada exploração durante o ano 2022 pelo fator de 

emissão de CO2 de 2,690 kg CO2/ litro gasóleo (Ministry for the Environment 2022). 

Foram igualmente tidas em conta as emissões provenientes da eletricidade, tendo 

sido usado o fator de emissão 0,309 kg CO2/ kWh de eletricidade consumida (Hill et al. 

2018). 

 

2.2.5 Cálculo das emissões provenientes de produtos do exterior 

Para cada alimento importado, definido neste estudo como qualquer alimento com 

origem exterior à exploração, foi estimado um valor de emissões associado à sua produção. 

Recorreu-se às bases de dados AGRIBALYSE® 3.1.1, ECOALIM 8.1 e GFLI 2.0 de modo a 

obter fatores de emissão associados à produção de cada alimento, sendo que a primeira 

disponibiliza igualmente estimativas para produção de alimentos biológicos. Para as dreches 

húmidas e o melaço, o valor empregue para a exploração B foi de agricultura convencional e 

não biológica. Os fatores de emissão para estes alimentos importados foram, nestas bases 

de dados, calculados segundo o critério de alocação económico, o qual é recomendado 

pelas orientações do IDF visto a dificuldade de atribuição de um método de alocação físico 

(IDF 2022).  

Foram igualmente contabilizadas as emissões relativas à produção de fertilizantes 

sintéticos, visto que este é um processo que requer um grande consumo de energia. No 

método mais comum de produção de fertilizantes, a partir do hidrogénio proveniente do 

metano do gás natural e do azoto extraído do ar, ocorre o processo de transformação em 

amoníaco (NH3), com grande consumo energético. Posteriormente, o amoníaco é usado na 

produção de fertilizantes como a ureia (CO(NH2)2) e o nitrato de amónio (NH4NO3) (Walling 

and Vaneeckhaute 2020). Para este estudo, foram usados fatores de emissão para a 
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Europa (Skowroñska and Filipek 2014) de 1,6 kg CO2-eq/ kg N para a ureia e de 6,2 kg CO2-

eq/ kg N para o nitrato de amónio. 

 

2.2.6 Análise do coproduto “carne” 

De modo a considerar a produção de carne neste estudo, como previamente 

mencionado, foi efetuada uma expansão do sistema, onde após o cálculo da pegada 

carbónica para a exploração leiteira, foram subtraídas a este valor as emissões relativas à 

produção de carne num sistema de produção alternativo. Deste modo, assume-se que a 

carne de animais leiteiros refugados substituem a de animais provenientes de um sistema 

de produção de bovinos de carne (Flysjö et al. 2012). A quantidade total de carne vendida 

pela exploração, obtida através do peso médio da carcaça de cada exploração e do número 

de animais vendidos em 2022, foi multiplicada pelo fator de emissão médio da produção de 

um quilograma de vaca, segundo as bases de dados AGRIBALYSE. Os fatores de emissão 

usados foram, para a exploração A, de 11,8 kg CO2-eq/ kg carne, correspondendo a uma 

vaca leiteira de refugo em sistema convencional, e para a exploração B, de 17,5 kg CO2-eq/ 

kg carne para as vacas de leite, e de 13,55 kg CO2-eq/ kg carne para as vacas de carne, 

ambos os valores provenientes da base de dados biológica.  

 

2.2.7 Sequestro de carbono nos solos 

De modo a estimar o sequestro de carbono nos solos das pastagens naturais da 

exploração B foi usado o modelo RothC-26.3, que procura prever a dinâmica do carbono 

orgânico no solo (SOC) em solos superficiais não encharcados. Considera cinco diferentes 

compartimentos, nomeadamente os compartimentos ativos Material Vegetal Degradável 

(DPM), Material Vegetal Resistente (RPM), Biomassa Microbiana (BIO) e Matéria Orgânica 

Humificada (HUM), e por outro lado o compartimento inativo Matéria Orgânica Inerte (IOM), 

resistente à decomposição (Coleman and Jenkinson 1996).  

Tal como descrito na figura 4, após a adição dos diferentes materiais ricos em 

carbono no solo, como é o caso dos resíduos de plantas, raízes e fertilizantes, o carbono é 

dividido em DPM e RPM segundo o tipo de solo existente e o seu uso. De seguida, ambos 

os compartimentos são decompostos, formando BIO, HUM e libertando CO2. A 

transformação em HUM+BIO ou CO2 é função da quantidade de argila presente no solo em 

estudo. A taxa de decomposição é dependente de vários fatores, sendo que este modelo 

considera a temperatura, a humidade e a cobertura vegetal, usando uma escala de tempo 

mensal (Coleman and Jenkinson 1996).  
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De modo a executar o modelo, foram recolhidos os parâmetros relativos às 

condições ambientais no concelho de Portalegre, nomeadamente de precipitação mensal e 

temperatura média do ar no ano 2022. Visto que os dados acerca da evaporação mensal 

eram desconhecidos, foram usados, tal como aconselhado nas orientações (Coleman and 

Jenkinson 1996), os dados climáticos de Müller acerca da transpiração mensal média 

(Müller 1982), e este resultado foi dividido por 0,75 (Coleman and Jenkinson 1996), de modo 

a chegar à evaporação mensal em tanque aberto.  

O teor de argila obtido a partir da análise da amostra de solo foi de 11,04%. 

De modo a estimar as adições de carbono nas pastagens naturais, foram usadas as 

equações e estimativas de Morais et al. (2018), relativas aos resíduos das plantas e 

excreções de animais em pastoreio. 

𝐼𝑝𝑙𝑎𝑛𝑡 = [(1 − 𝐿𝐼) + 𝑅𝑆] ∗ 𝐴𝐺𝑃 ∗ 𝐶𝐹 

Em que: 

𝐼𝑝𝑙𝑎𝑛𝑡 (𝑡 𝐶 ℎ𝑎−1
) – Quantidade de carbono incorporada nos solos proveniente dos resíduos 

das plantas; 

𝐿𝐼 (𝑘𝑔 𝑀𝑆 𝑖𝑛𝑔𝑒𝑟𝑖𝑑𝑎 (𝑘𝑔 𝑀𝑆 𝑟𝑒𝑛𝑑𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑑𝑎 𝑝𝑎𝑠𝑡𝑎𝑔𝑒𝑚 )−1) – Ingestão proporcional das 

plantas pelos animais relativamente ao rendimento da pastagem. Foi usado o valor 0,61 kg 

MS ingerida/ kg MS rendimento da pastagem (Morais et al. 2018). 

𝑅𝑆 – Razão da raiz relativamente à parte aérea da planta. Foi usado o valor 0,98 (Morais et 

al. 2018); 

𝐴𝐺𝑃(𝑡 𝑘𝑔 𝑀𝑆 ℎ𝑎−1) – Produtividade acima do solo. Foi usado o valor 2,1 ton kg MS/ ha 

(Morais et al. 2018); 

 𝐶𝐹 (𝑡 𝐶 (𝑡 𝑀𝑆)  −1
) – Fração de carbono presente nas plantas. Foi usado o valor 0,4 ton C/ 

ton MS (IPCC 2019). 

 

𝐼𝑎𝑛𝑖𝑚𝑎𝑙 = 𝐿𝐷 ∗ 𝑆𝑅 

Em que: 

𝐼𝑎𝑛𝑖𝑚𝑎𝑙 (𝑡 𝐶 ℎ𝑎−1
) – Quantidade de carbono incorporada nos solos proveniente das 

excreções dos animais em pastoreio; 
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𝐿𝐷 (𝑡 𝐶 ℎ𝑎−1
) – Quantidade de carbono proveniente do estrume dos animais em pastoreio. 

Foi usado o valor 1,53 ton C/ ha (Morais et al. 2018); 

𝑆𝑅 (𝐶𝑁 ℎ𝑎−1
) – Número de cabeças normais por hectare. Foi usado o valor 2 CN/ ha, o valor 

máximo permitido para regime biológico. 

 

Na Tabela 4 encontram-se compilados os dados necessários para a criação de um 

cenário pelo modelo. 

 

Tabela 4- Inputs necessários para a criação de um cenário pelo modelo RothC. 

 

De modo a converter a percentagem de matéria orgânica no solo (SOM) em carbono 

orgânico total (TOC), o valor de SOM foi multiplicado por 0,58 (Morais et al. 2018), que 

corresponde à fração média de carbono presente na matéria orgânica, e convertido a 

tonelada de carbono por hectare. 

De seguida, o modelo foi executado de modo a obter os compartimentos de carbono 

em equilíbrio com o valor de TOC. Os valores do clima e adições de carbono ao solo são 

executados iterativamente pelo RothC até atingir o equilíbrio (Coleman and Jenkinson 

1996).  

Condições ambientais Maneio do solo 

Precipitação mensal (mm) Resíduos vegetais (t C/ ha) 

Evaporação mensal em tanque aberto (mm) Estrume animal (t C/ ha) 

Temperatura média mensal do ar (mm) Período de cobertura (mês) 

Teor de argila (%)  

Profundidade da amostra de solo recolhida (cm) 
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Capítulo V- Resultados 
 

1. Apresentação das emissões das duas explorações 

O resultado do estudo consistiu numa pegada carbónica de 1,43 kg CO2-eq/ ECM 

para exploração convencional A e em 2,82 kg CO2-eq/ ECM para a exploração biológica B. 

A contribuição de cada fonte para a pegada carbónica total encontra-se representada 

na Tabela 5. As fontes com maior impacto incluem, na exploração A, por ordem 

decrescente, o alimento importado, a fermentação entérica e o armazenamento dos 

efluentes, e, na exploração B, o metano entérico, o alimento importado e o armazenamento 

dos efluentes. Encontram-se destacadas a negrito as três maiores fontes de emissões.  

 

Tabela 5 - Contributo de cada fonte analisada para a pegada carbónica final da exploração.  

 

Após a adição do sequestro de carbono nas pastagens naturais da exploração B, a 

pegada carbónica da mesma foi reduzida para 2,06 kg CO2-eq/ ECM. É recomendada a 

apresentação deste valor em separado, visto que a inclusão do sequestro no solo pode 

fazer variar a pegada carbónica de forma significativa (IDF 2022). Ocorreu, deste modo, 

uma diminuição da pegada carbónica de 27% com a inclusão do sequestro nas pastagens 

naturais. 

A contribuição de cada gás para a pegada carbónica das explorações encontra-se 

representada no Gráfico 2. Para a exploração A o gás com maior impacto foi o dióxido de 

carbono e para a exploração B foi o metano. 

 

Fonte e gás 

Convencional (A) Biológico (B) 

kg CO2eq/kg ECM Fração do total kg CO2eq/kg ECM Fração do total 

Rúmen – CH4 0,39 0,27 1,63 0,58 

Efluentes – CH4 0,20 0,14 0,39 0,14 

Efluentes – N2O 0,06 0,04 0,02 0,01 

Solos – N2O 0,10 0,07 0,14 0,05 

Gasóleo – CO2 0,02 0,02 0,06 0,02 

Eletricidade – CO2 0,03 0,02 0,01 0,00 

Alimento importado – CO2eq 0,79 0,55 0,79 0,28 

Fertilizantes sintéticos – N2O 0,02 0,01 0,00 0,00 

Carne – CO2eq -0,16 -0,11 -0,22 -0,08 

Total 1,43 1,00 2,82 1,00 
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Gráfico 2 - Impacto de cada gás de efeito de estufa emitido na pegada carbónica total das 
exporações. 

Legenda: Azul- CO2-eq, Rosa- CH4, Cinzento- N2O. 

 

1.1 Emissões provenientes do metano entérico 

O metano resultante da fermentação entérica pelos ruminantes constituiu, na 

exploração A, a segunda maior fonte de emissões, e, na exploração B, a maior fonte. 

Em leite corrigido para a energia, foram emitidos 0,39 kg CO2/ kg ECM para a 

exploração A e 1,63 kg CO2/ kg ECM para a exploração B. 

Os valores de emissão de metano entérico, fatores dos quais este é dependente, e 

eficiência alimentar estão compilados na Tabela 6. 

 

Tabela 6 – Comparação entre os parâmetros relativos às emissões de metano entérico para uma 
vaca leiteira em lactação, na exploração A e na exploração B. 

Legenda: Emissão diária de metano por animal, Ingestão de matéria seca (DMI), Energia digerível do alimento 

(DE), Quantidade de metano emitido por kg de matéria seca ingerida (MY) e Eficiência alimentar (FE). 

 

53%
37%

10%

EXPLORAÇÃO A

Dióxido de carbono (53%)

Metano (37%)

Óxido nitroso (10%)

28%

67%

5%

EXPLORAÇÃO B

Dióxido de carbono (28%)

Metano (67%)

Óxido nitroso (5%)

Exploração Emissão diária por 

animal (kg CH4/dia) 

DMI (kg) DE (%) MY (g CH4/  

kg DMI) 

FE (kg ECM/  

kg DMI) 

A 0,42 22,0 72,4 19,0 1,70 

B (leiteiras) 0,27 12,8 52,0 21,4 0,99 
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Por ano, uma vaca em lactação da exploração A emitiu 152,6 kg CH4 (0,42 kg CH4 

por dia), contrastando com a exploração B, em que uma vaca leiteira em lactação emitiu 

99,9 kg CH4 por ano (0,27 kg CH4 por dia).  

Relativamente à eficiência alimentar (FE), definida para este estudo como o 

rendimento de leite por quilograma de matéria seca ingerida (Gross et al. 2022), esta foi 

consideravelmente superior em A (1,70 kg ECM/ kg DMI) do que em B (0,99 kg ECM/ kg 

DMI). 

 

1.2 Emissões de metano relativas ao armazenamento de efluentes pecuários 

Para a exploração A, o valor de metano por leite corrigido para a energia foi de 0,20 

kg CO2-eq/ ECM e para a exploração B de 0,39 kg CO2-eq/ ECM.  

Nas Tabelas 7 e 8 encontram-se representados, para cada subgrupo da exploração 

A e das vacas de leite da exploração B, os valores de emissão de metano proveniente do 

armazenamento dos efluentes e os parâmetros que o influenciam. 

 

Tabela 7 - Emissão de metano relativa ao armazenamento de efluentes em cada subgrupo da 
exploração A e parâmetros dos quais este é dependente. 

Subgrupo Emissão diária 

(kg CH4/dia) 

VS (kg DM/ 

dia) 

Tipo de 

sistema 

Tempo de 

retenção 

MCF (%) 

< 1 ano 0,10 1,95 Cama quente >1 mês 41,0 

1-2 anos 0,12 2,40 Cama quente >1 mês 41,0 

1ª lactação 0,17 

 

2,61 

3,61 

Sólido 

Líquido 

Regular 

6 meses 

4,0 

41,0 

Lactação pós 2º 

parto 

0,17 2,61 

3,61 

Sólido 

Líquido 

Regular 

6 meses 

4,0 

41,0 

Secas 0,01 2,91 Sólido Regular 4,0 

Legenda: Emissão diária de metano por animal, Sólidos Voláteis excretados por animal (VS), Tipo de sistema de 

armazenamento de efluentes para o subgrupo, Tempo de retenção dos efluentes no sistema e Fator de 

conversão de metano (MCF).  

 

 

 

 

 



39 
 

Tabela 8 - Emissão de metano relativa ao armazenamento de efluentes em cada subgrupo das vacas 
de leite da exploração B e parâmetros dos quais este é dependente.  

Legenda: Emissão diária de metano por animal, Sólidos Voláteis excretados por animal (VS), Tipo de sistema de 

armazenamento de efluentes para o subgrupo, Tempo de retenção dos efluentes no sistema e Fator de 

conversão de metano (MCF).  

 

Para uma vaca em lactação da exploração A, foram emitidos 0,17 kg CH4 

proveniente do armazenamento dos efluentes por dia, ou 62,6 kg CH4 por ano, e para uma 

vaca leiteira em lactação da exploração B foram emitidos 0,12 kg CH4 por dia, ou 44,5 kg 

CH4 por ano.  

Dentro da exploração A, os grupos <1 ano e 1-2 anos são mantidos num sistema de 

cama quente, com acumulação do estrume ao longo dos meses, o que levou ao uso do 

valor do fator de conversão de metano de 41,0% (IPCC 2019), resultando numa emissão de 

0,10 e 0,12 kg CH4 por animal por dia, respetivamente, ou 35,2 e 43,9 kg CH4 por ano. Para 

vacas em lactação, as emissões apresentadas anteriormente foram o resultado da soma 

dos efluentes armazenados sob forma líquida com um MCF de 41,0%, com os efluentes 

armazenados sob forma sólida, de MCF 4,0% (IPCC 2019), após separação de sólidos e 

líquidos.  

Para a exploração B, as emissões mais elevadas verificaram-se nos períodos de 

confinamento dos animais, em que os efluentes são armazenados numa nitreira, sendo esta 

responsável quase integralmente pelo metano proveniente do estrume. Para animais em 

lactação, estimou-se que eram emitidos por animal 44,5 kg CH4 por ano ou 0,12 kg CH4 por 

dia. Em contraste, para animais que passam a totalidade do tempo em pastoreio, como é o 

caso do grupo 1 ano até lactação, foi emitido por animal 1,0 kg CH4 por ano ou 0,003 kg CH4 

por dia. Para a nitreira foi usada um MCF de 41,0%, ao passo que para os animais em 

pastoreio foi usado um MCF de 0,47% (IPCC 2019). 

 

Grupo Emissão diária 

(kg CH4/ dia) 

VS (kg DM/ 

dia) 

Tipo de 

sistema 

Tempo de 

retenção 

MCF (%) 

<1 ano 0,002 2,79 Pastoreio / 0,5 

1 ano-lactação 0,003 4,58 Pastoreio / 0,5 

1ª lactação 0,121 

 

5,54 Nitreira 

Pastoreio 

6 meses 

/ 

41,0 

0,5 

Lactação pós 2º 

parto 

0,121 5,54 Nitreira 

Pastoreio 

6 meses 

/ 

41,0 

0,5 

Secas 0,084 3,75 Nitreira 

Pastoreio 

6 meses 

/ 

41,0 

0,5 



40 
 

1.3 Emissões de óxido nitroso do armazenamento de efluentes pecuários  

Verificaram-se para esta fonte 0,06 kg CO2-eq/ ECM na exploração A e 0,02 kg CO2-

eq/ ECM na exploração B.  

Foram compiladas nas Tabelas 9 e 10, para cada subgrupo da exploração A e das 

vacas de leite da exploração B, as emissões relativas ao óxido nitroso proveniente do 

armazenamento dos efluentes pecuários, assim como o tipo de sistema e fatores de 

emissão utilizados. 

 

Tabela 9 - Emissões de óxido nitroso segundo o tipo de armazenamento de efluentes na exploração 
A. 

Subgrupos Nex (kg/ 

dia) 

Tipo de sistema Emissões diretas  Emissões indiretas 

EF3 (kg N2O 

-N/ kg N) 

Total d. (kg 

N2O/ dia) 

Fração 

volatilizada 

Total i. (kg 

N2O/ dia) 

<1 ano 0,19 Cama quente 0,010 0,003 0,25 0,0007 

1 ano-1ªlact 0,18 Cama quente 0,010 0,003 0,25 0,0007 

Lactação 1ª 0,41 Líquido+cobertura 0,005 0,003 0,10 0,0006 

Lact. pós 2º parto 0,41 Líquido+cobertura 0,005 0,003 0,10 0,0006 

Secas 0,20 Sólido 0,010 0,003 0,30 0,0009 

Legenda: Azoto excretado diariamente por animal (Nex), Tipo de sistema onde são armazenados os efluentes, 

Fator de emissão para as emissões diretas (EF3), Total de N2O emitido diariamente por via direta (Total d.), 

Fração do azoto volatilizado a NH3 e NOx (Fração volatilizada), Total de N2O emitido diariamente por via indireta 

(Total i.).  

 

Tabela 10 - Emissões de óxido nitroso segundo o tipo de armazenamento de efluentes nas vacas de 
leite da exploração B. 

Subgrupos Nex (kg/dia) Tipo de sistema Emissões diretas  Emissões indiretas 

EF3 (kg N2O 

-N/ kg N) 

Total d. (kg 

N2O/ dia) 

Fração 

volatilizada 

Total i. (kg 

N2O/ dia) 

4m - 1 ano 0,07 Pastoreio / / / / 

1 ano-1ªlact 0,14 Pastoreio / / / / 

Lactação 1ª 0,12 Nitreira+crosta 0,005 0,0003 0,30 0,0002 

Lact. pós 2º parto 0,12 Nitreira+crosta 0,005 0,0003 0,30 0,0002 

Secas 0,14 Nitreira+crosta 0,005 0,0005 0,30 0,0002 

Legenda: Azoto excretado diariamente por animal (Nex), Tipo de sistema onde são armazenados os efluentes, 

Fator de emissão para as emissões diretas (EF3), Total de N2O emitido diariamente por via direta (Total d.), 

Fração do azoto volatilizado a NH3 e NOx (Fração volatilizada), Total de N2O emitido diariamente por via indireta 

(Total i.).  
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Para uma vaca em lactação da exploração A, verificou-se a emissão de 0,0036 kg 

N2O por dia ou 1,32 kg N2O por ano, proveniente da soma de emissões diretas e indiretas. 

Para uma vaca leiteira em lactação da exploração B, verificaram-se 0,0005 kg N2O por dia 

ou 0,18 kg N2O por ano, correspondente ao período em que não se encontram em 

pastoreio. 

 

1.4 Emissões de óxido nitroso proveniente da aplicação de azoto no solo 

As emissões de gases provenientes do solo tiveram em conta como fontes de azoto 

os efluentes pecuários usados como fertilizante em ambas as explorações, os fertilizantes 

sintéticos aplicados na exploração A e as excreções dos animais em pastoreio da 

exploração B.  

A quantidade total de azoto aplicado nos solos em A foi de 55.341 kg de azoto 

proveniente dos estrume e 10.452 kg proveniente de fertilizantes sintéticos. Para a 

exploração B, foi aplicado 12.261 kg de azoto proveniente do armazenamento do estrume e 

23.614 kg excretado pelos animais em pastoreio. As emissões totais, somando o óxido 

nitroso de origem direta com o de origem indireta, foram para a exploração A de 1.508 kg 

N2O anuais ou 411.556 kg CO2-eq, e para as vacas de leite da exploração B de 969 kg N2O 

anuais ou 264.555 kg CO2-eq. As emissões relativas a esta fonte foram, deste modo, 

inferiores na exploração B.  

A maior fonte de azoto na exploração A proveio da aplicação dos efluentes nos solos 

e na exploração B das fezes e urina dos animais em pastoreio. Em ambas as explorações a 

maior fonte de óxido nitroso por forma direta foi a aplicação dos efluentes nos solos. 

Para a exploração A, foram emitidos 1.034 kg de N2O proveniente de emissões 

diretas, 201 kg de N2O indireto proveniente da deposição do azoto volatilizado e 273 kg de 

N2O indireto proveniente de azoto lixiviado. Para a exploração B, foram emitidos 341 kg de 

N2O proveniente de emissões diretas, 118 kg de N2O proveniente da deposição do azoto 

volatilizado e 149 kg de N2O proveniente de azoto lixiviado. Nas Figuras 5 e 6 encontram-se 

representadas, para as explorações A e B, respetivamente, as quantidades de azoto 

adicionadas ao solo pelas diferentes fontes, assim como as emissões de óxido nitroso 

decorrentes. 
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Figura 4- Esquematização das adições de azoto e consequentes emissões de óxido nitroso diretas e 
indiretas, para os campos de cultivo da exploração A (figura original). 

Legenda: amarelo- adições de azoto ao solo; laranja- N2O emitido por via direta; verde- N2O emitido por via 

indireta, após volatilização de NH3 e NOx; azul- N2O emitido por via indireta, após lixiviação e escoamento. 

 

 

Figura 5- Esquematização das adições de azoto e consequentes emissões de óxido nitroso diretas e 
indiretas, para os campos de cultivo da exploração B (figura original). 
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1.5 Emissões relativas à importação de alimentos 

As emissões anuais provenientes do alimento importado foram superiores na 

exploração A, de 3.321.327 kg CO2-eq, relativamente à exploração B, de 1.464.275 kg CO2-

eq. Em média, esta fonte emitiu por ano 5.214 kg CO2-eq por animal em A e 1.106 kg CO2-

eq por animal em B.  

Por animal, foram importados anualmente em média 7.359 kg de alimento em A e 

2.479 kg em B. 

Nas tabelas abaixo foram compilados os alimentos importados nas duas 

explorações, assim como o fator de emissão empregue para o cálculo da pegada associada 

à sua produção. 

 

Tabela 11 – Inventário de alimentos importados e fatores de emissão para a exploração A. 

Alimento importado Quantidade (kg/ano) FE (kg CO2eq) e Fonte 

Silagem de milho (parte) 1.891.330  0,20; Ecoalim 

Massa de cerveja 1.281.880 0,73; Cofalec 

Farinha de milho 789.349 0,48; Ecoalim 

Polpa de citrino 629.260 0,62; GFLI 

Bagaço de soja 473.452 2,45; GFLI 

Palha 334.760 0,70; Ecoalim 

Mistura 1 273.374 0,06 (casca de soja), Ecoalim 

Legenda: Tipo de alimento importado, Quantidades anuais, Fator de Emissão (FE) e respetiva base de dados 

utilizada (Fonte). 

 

Tabela 12 – Inventário de alimentos importados e fatores de emissão para a exploração A. 

Alimento importado Quantidade (kg/ano) FE (kg CO2eq) e fonte 

Repiso de tomate 1.216.300 0,20; Agribalyse 

Dreches húmidas 1.025.660 0,89; Ecoalim (convencional) 

Vicia 254.520 0,39; Agribalyse 

Luzerna 242.860 0,25; Agribalyse 

Silagem de milho 133.480 0,18; Agribalyse 

Silagem de erva 127.350 0,30; Agribalyse 

Silagem de azevém 95.980 0,30; Agribalyse 

Trigo 83.230 0,35; Agribalyse 

Cevada 53.832 0,42; Agribalyse 

Melaço 49.400 0,11; Ecoalim (convencional) 

Legenda: Tipo de alimento importado, Quantidades anuais, Fator de Emissão (FE) e respetiva base de dados 

utilizada (Fonte). 
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A exploração A produz parte do alimento fornecido aos animais, sendo a maior 

fração importada. O alimento com maior fator de emissão relativo à sua produção foi o 

bagaço de soja. Na exploração B os animais alimentam-se diretamente nas pastagens, e 

quando confinadas recebem TMR com alimento produzido na exploração, suplementado 

com componentes importados. A maior parte dos alimentos importados nesta exploração 

tem um fator de emissão menor do que os alimentos importados em A. 

 

1.6 Sequestro de carbono no solo 

A estimativa de carbono sequestrado no solo das pastagens naturais da exploração 

B durante o ano de 2022 foi de 1,59 ton C/ ha. Se se considerar os 800 ha de pastagem 

natural, ocorreu um sequestro total de 1.272 toneladas de carbono durante este ano.  

Os valores usados de adições de carbono ao solo, assim como o valor total de 

carbono sequestrado, podem ser observados na Tabela 13. 

 

Tabela 13 – Carbono sequestrado pelas pastagens naturais da exploração B. 

Legenda: Carbono orgânico total do solo medido (SOC final), Estimativas das adições anuais de carbono 

provenientes da vegetação e do estrume animal (Resíduos plantas e Resíduos estrume), Carbono sequestrado 

de janeiro a dezembro 2022 dado pelo modelo (C sequestrado). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

SOC final (t C/ ha) Resíduos plantas (t C/ ha) Resíduos estrume (t C/ ha) C sequestrado (t C/ha) 

17,38 1,08 3,06 1,59 
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Capítulo VI- Discussão 
 

1. Emissões das duas explorações  

Na exploração A, o alimento importado correspondeu a 55% das emissões, ou 0,79 kg 

CO2-eq/ kg ECM, o metano entérico contribuiu para 27% das emissões, ou 0,39 kg CO2-eq/ 

kg ECM, e o metano relativo ao armazenamento 14%, ou 0,20 kg CO2-eq/ kg ECM. No 

artigo de Gross et al. (2022), que comparou a pegada carbónica de uma exploração antes e 

após a sua conversão para regime biológico, o alimento importado contribuiu, antes da 

conversão, para 35% das emissões ou 0,41 kg CO2-eq/ kg ECM, o que corresponde a um 

resultado consideravelmente inferior à emissão da exploração A por esta fonte. Segundo os 

cálculos deste autor, o metano entérico foi responsável por 0,43 kg CO2-eq/ kg ECM, sendo 

este resultado similar ao da exploração A, e o metano relativo aos efluentes emitiu 0,07 kg 

CO2-eq/ kg ECM, sendo inferior ao resultado obtido para a exploração A. 

Na exploração B, o metano entérico foi responsável por 58% das emissões, ou 1,63 kg 

CO2-eq/ kg ECM, o alimento importado por 28%, ou 0,79 kg CO2-eq/ kg ECM, e as emissões 

relativas ao armazenamento de efluentes contribui para 14%, ou 0,39 kg CO2-eq/ kg ECM. 

No estudo de Hietala et al. (2015), que estimou a pegada carbónica de 6 explorações 

leiteiras biológicas europeias, as emissões relativas à fermentação entérica contribuíram, 

em média, para 45%, correspondendo a 0,43 kg CO2-eq/ kg ECM, o que é inferior à 

exploração biológica B. O alimento importado foi no estudo de Hietala et al. (2015) de 

apenas 3% ou 0,035 kg CO2-eq/ kg ECM, o que é consideravelmente inferior aos 28% da 

exploração B. Os gases provenientes do armazenamento dos efluentes constituíram, 

segundo o autor, aproximadamente 8% ou 0,13 kg CO2-eq/ kg ECM. 

O metano proveniente da fermentação entérica contribui em regra para a maior parte 

das emissões, nomeadamente acima de 50% (FAO and GDP 2019), o que está de acordo 

com a exploração B mas não com a exploração A, em que esta fonte contribuiu apenas para 

27% das emissões. Em sistemas maioritariamente de pastagem, a pegada carbónica é 

predominantemente associada ao metano da fermentação entérica, enquanto noutros 

sistemas mais intensivos predominam as emissões provenientes da produção de alimento, 

maneio de efluentes e produção de fertilizantes (Mazzetto et al. 2022). 

Caso fosse aumentada a produtividade da exploração B, diminuir-se-ia a sua pegada 

carbónica, visto que esta é normalmente dada por quilograma de leite nos sistemas leiteiros. 

Esta pode ser obtida através de múltiplas formas, aconselhando-se, neste caso, a redução 

do tamanho do efetivo, o que pode ser alcançado ao aumentar o refugo dos animais pouco 

produtivos, levando a um aumento da produtividade individual e uma maior disponibilidade 
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de alimento nas pastagens (Herrero et al. 2016). Destaca-se igualmente o foco no 

melhoramento da qualidade da pastagem, aumentando a quantidade diária de nutrientes 

ingerida por animal, de modo a existir uma transição do seu metabolismo para a produção 

de leite em vez de se direcionar para satisfazer as necessidades de manutenção. Uma vaca 

com grande produtividade usa menor percentagem da energia consumida na sua 

manutenção relativamente a uma vaca com baixa produtividade (FAO and GDP 2019). 

As discrepâncias observadas entre emissões obtidas para as explorações deste estudo 

e entre as de outros artigos podem também dever-se, em parte, aos diferentes valores de 

GWP100 usados. Ao longo dos anos, o consenso acerca do potencial de aquecimento 

global de cada gás tem sido difícil de atingir, neste caso para o metano e o óxido nitroso 

(Hietala et al. 2015).  

 

1.1 Emissões de metano a partir da fermentação entérica 

Na exploração B, o metano entérico foi responsável pela maior percentagem das 

emissões, o que está de acordo com a literatura (Castanheira et al. 2010; Flysjö et al. 2011; 

de Léis et al. 2015; Gross et al. 2022), e o que não é o caso da exploração A. No entanto, a 

emissão diária de metano por animal foi consideravelmente superior em A (0,42 kg CH4) 

relativamente a B (0,27 kg CH4). 

A emissão de metano proveniente do rúmen é multifatorial, podendo depender da 

ingestão de matéria seca, do peso vivo do animal, da sua produção de leite e da 

percentagem de gordura, assim como do tipo de sistema em que este se encontra (de Léis 

et al. 2015), sendo que a diferença na quantidade de metano encontrada neste estudo pode 

ser explicada por diversos fatores em simultâneo.  

O cálculo de metano entérico incluiu a ingestão de matéria seca (DMI), 

consideravelmente superior em A (22,0 kg) do que em B (12,7 kg). Esta diferença pode ser 

explicada, em primeiro lugar, pela diferença na genética e no peso, sendo a primeira da raça 

Holstein-Frísia com uma média de 780 kg de peso vivo, e a segunda da raça Jersey, com 

média de 470 kg, o que faz variar em grande parte a quantidade de alimento ingerido e 

consequentemente a quantidade de metano produzido. Em segundo lugar, o DMI poderá ter 

sido limitado na exploração B devido à quantidade reduzida de forragem nas suas 

pastagens, intensificado pelos períodos de seca que se fizeram sentir no ano do estudo, 

assim como pela baixa qualidade da mesma, com uma consequente digestibilidade mais 

baixa (Buxton 1996). 
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Poderão existir incertezas decorrentes do processo de recolha de dados relativo à 

alimentação dos animais, visto que na exploração A estes dados foram previamente 

fornecidos, ao passo que na exploração B foram recolhidas amostras e a ingestão de 

matéria seca foi posteriormente estimada a partir de equações do IPCC (2019). Na 

exploração B, foi necessário efetuar uma recolha de amostra do TMR, assim como uma 

amostra da pastagem onde os animais se encontravam em pastoreio. Esta última, embora 

tenha sido recolhida em cinco pontos diferentes, pode não ser representativa da totalidade 

das pastagens na exploração, pela grande área que estas ocupam e pela diversidade na 

forragem existente. Além disso, embora os bovinos de carne se encontrem 

permanentemente na pastagem, podem ser suplementados de acordo com a estação do 

ano e condições existentes, como a seca, não tendo sido fornecida uma quantidade exata 

desta suplementação. O rendimento das pastagens é com frequência mal documentado 

pelos agricultores (de Léis et al. 2015), o que dificulta a estimativa da ingestão pelos animais 

em pastoreio. 

Considerando esta incerteza, associada à ingestão de matéria seca pelas vacas em 

pastoreio da exploração B, fez-se variar o DMI em 10% (sem modificar outros parâmetros, 

como a produção) de modo a observar como esta mudança alteraria o resultado das 

emissões de metano entérico e de pegada carbónica da exploração. Ao reduzir a DMI em 

10%, o metano entérico médio emitido por uma vaca em lactação seria de 89,9 kg CH4 por 

ano, e ao aumentar a DMI em 10%, a emissão seria de 109,9 kg CH4. Por sua vez, a 

pegada carbónica total da exploração seria de 2,66 kg CO2-eq/ ECM e de 2,98 kg CO2-eq/ 

ECM, respetivamente, o que corresponde a uma variação de 6% da média. Neste cálculo 

não está incluída a alteração nas emissões relativas aos efluentes, pelo que esta variação é 

subestimada.  

Foi encontrada uma maior quantidade de metano por quilograma de leite para a 

exploração B (1,63 kg CO2-eq/ ECM) relativamente a A (0,39 kg CO2-eq/ ECM), sendo a 

emissão em A 76% menor do que em B. Em estudos semelhantes (Flysjö et al. 2011; de 

Léis et al. 2015) foram igualmente comparadas as emissões (em kg CO2-eq/ ECM) de 

metano entérico entre vacas em pastoreio com vacas em regime confinado. Embora 

também encontrem maiores emissões para as primeiras, a emissão no sistema de animais 

confinados foi apenas 24% inferior ao sistema em pastoreio no estudo de de Léis, e 18% no 

estudo de Flysjö, contrastando com a diferença encontrada neste estudo, e o que poderá 

ser explicado, em grande parte, pela menor produção leiteira em B relativamente a A. 

No estudo feito por Uddin et al. (2021), foi efetuada uma comparação entre a pegada 

carbónica de explorações com as raças Holstein-Frísia e a pegada de explorações com a 
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raça Jersey, chegando aos valores de metano entérico de 0,63 kg CO2-eq/ kg FPCM para a 

raça Holstein Frísia e de 0,68 kg CO2-eq/ kg FPCM para a raça Jersey. Neste artigo, embora 

também tenha sido encontrado uma quantidade de metano entérico inferior na raça Frísia, a 

diferença entre as duas raças é mais uma vez consideravelmente inferior à encontrada entre 

as emissões das explorações A e B. 

Embora a quantidade de metano entérico produzida por vaca seja menor em B, o 

resultado em kg CO2-eq/ kg ECM é notavelmente menor em A. Isto poderá dever-se, em 

grande parte, à quantidade de leite produzida para o ano de 2022, sendo a produção total 

em A mais do dobro da produção de B, com um menor número de animais em produção, 

reforçando a importância da produtividade na redução das emissões por quilograma de leite. 

O resultado elevado para a exploração B poderá dever-se, igualmente, a um grande número 

de animais leiteiros não produtivos. A fraca produtividade da exploração B dificultou, como 

observado nos parágrafos anteriores, a comparação das emissões com a literatura, visto 

que os resultados são sistematicamente apresentados por quilograma de leite. 

A maior eficiência alimentar observada em A (1,70 kg ECM/ kg DMI) poderá ser 

esclarecida pela alimentação com uma predominância da silagem de milho, com 

digestibilidade consideravelmente superior, e menos predominância de forragem mais 

fibrosa (Brito and Silva 2020) como é o caso da exploração B (0,99 kg ECM/ kg DMI). Este, 

aliado mais uma vez à produtividade muito superior na exploração A, leva a que uma menor 

proporção dos nutrientes seja usada nas funções de manutenção, pelo que ocorre uma 

diluição das mesmas (FAO and GDP 2019). A qualidade da forragem fornecida tem 

igualmente um papel importante na diminuição do metano entérico emitido por animal 

(Henriksson et al. 2014). 

 

1.2 Emissão de metano a partir do armazenamento de efluentes pecuários 

Durante o período de armazenamento de efluentes nas explorações, as emissões de 

gases são afetadas principalmente pela disponibilidade de oxigénio, a quantidade de sólidos 

voláteis, a temperatura e a duração deste armazenamento (Rotz 2018), sendo que estas 

características podem fazer variar as emissões desta fonte desde negligenciáveis a mais 

elevadas na exploração.  

O MCF constituiu um parâmetro-chave para estes cálculos, sendo dependente do 

tipo de sistema e da temperatura ambiente. Estas explorações encontram-se numa região 

de clima temperado (temperatura anual entre 15 e 25ºC), sendo que as emissões variam 

segundo a estação do ano. A diferença de emissões entre o Inverno e o Verão é de 75%, 
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segundo a revisão de Jayasundara para o Canadá, e apenas a partir de 10˚C ocorre uma 

emissão significativa de metano (Massé et al. 2003). 

Os efluentes líquidos da exploração A para vacas em lactação são armazenados 

num tanque, para o qual foi usado um MCF de 41%, sendo o tempo de retenção até à sua 

utilização de 6 meses. Os efluentes na exploração B para animais em confinamento são 

encaminhados para uma nitreira, com o mesmo tempo de retenção, pelo que foi usado o 

mesmo valor de MCF (IPCC 2019). A sistemas como os mencionados, em que os efluentes 

são tratados como líquidos, são atribuídos valores de MCF mais elevados devido ao 

ambiente anaeróbio, que garante as condições ideais para a formação de metano. Segundo 

Massé (2003), o tempo de armazenamento nestas explorações é suficiente para constituir 

uma população de metanógenos ativa, sendo necessário aproximadamente 5 meses a uma 

temperatura de 15˚C para que isso aconteça. Deste modo, as emissões podem ser 

reduzidas ao diminuir o tempo de armazenamento dos efluentes. Sobretudo em épocas 

mais quentes do ano, é recomendado o armazenamento inferior a 150 dias como medida de 

mitigação de metano, através da aplicação frequente dos efluentes nos solos (Massé et al. 

2003). 

Para os efluentes das vacas em lactação, a exploração A tem um sistema de 

separação de sólidos e líquidos, o que garante a redução da formação de metano na fração 

líquida, através redução da quantidade de sólidos voláteis nesta fração (Aguirre-Villegas et 

al. 2019). À fração sólida, pelo maior arejamento e ambiente aeróbico, foi atribuído um valor 

de MCF de 4%, sendo significativamente inferior ao dos sistemas líquidos. Para uma vaca 

em lactação da exploração A, caso não tivesse sido usado este sistema de separação, o 

fator de emissão com o mesmo método de cálculo teria sido de 109,2 kg de CH4 por ano em 

vez dos 62,6 kg estimados (soma do metano proveniente da fração líquida com o da fração 

sólida). 

Para o período em que os animais da exploração B estão em confinamento, a 

emissão proveniente do metano dos efluentes é inferior em A, o que pode, em parte, ser 

explicado pela separação de sólidos e de líquidos desta última. 

Em explorações cujo maneio dos efluentes é efetuado de forma líquida, é possível 

criar um sistema em que o metano produzido pela digestão anaeróbia é capturado, podendo 

usá-lo como energia renovável na exploração, associando o separador de sólidos e líquidos 

ao digestor anaeróbio. A implementação deste sistema em explorações em que o maneio já 

é feito de forma líquida é relativamente menos complicada, e oferece outras vantagens 

como o controlo de odores e redução de agentes patogénicos (Jayasundara et al. 2016).  
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A exploração A tem animais em sistema de cama quente, o que originou emissões 

de metano comparáveis ao sistema líquido. No estudo de Van der Weerden (2014), em que 

foram quantificadas emissões de gases durante o armazenamento de efluentes, o autor 

atribui esta semelhança entre sistemas às condições de arejamento semelhantes entre os 

dois. 

No artigo de Gross et al. (2022), as emissões de metano provenientes dos efluentes 

foram de 0,07 kg CO2-eq/ kg ECM, tanto antes como após conversão para regime biológico. 

Esta exploração tem como sistema de armazenamento de efluentes uma nitreira com crosta 

natural. A emissão de metano encontrada por este autor é inferior à da exploração A (0,19 

kg CO2-eq/ kg ECM), que também possui um sistema de armazenamento dos efluentes num 

tanque sob forma líquida. Visto que este autor usou as mesmas linhas de orientação do 

IPCC, a variação poderá dever-se, além da diferente quantidade de sólidos voláteis 

excretados por animal, à diferente zona climática (esta exploração encontra-se localizada no 

centro da Alemanha) e diferente tempo de retenção dos efluentes no tanque de 

armazenamento, o que poderá ter resultado na seleção de um valor de MCF mais baixo.  

Para a exploração B, nas horas em que as vacas se encontravam em pastoreio, os 

valores de emissão de metano constituíram valores quase negligenciáveis, visto que a 

quantidade de metano emitida é mínima quando o estrume é diretamente excretado nas 

pastagens (IPCC 2019). 

Segundo o Relatório do Inventário Nacional (APA 2021), o fator de emissão para 

bovinos de aptidão leiteira em Portugal foi em média 26,03 kg CH4/ animal/ ano, onde os 

principais sistemas considerados foram o pastoreio, o armazenamento sob forma líquida em 

tanques e o armazenamento sólido. O valor médio de metano obtido para ambas as 

explorações encontra-se acima deste valor, sendo de 42,7 kg CH4/ animal/ ano para a 

exploração A e de 33,4 kg CH4/ animal/ ano para as vacas leiteiras da exploração B. Estes 

valores, superiores à média nacional, podem dever-se ao facto desta última incluir uma 

maior proporção de animais cujos efluentes são armazenados sob forma sólida ou que se 

encontram em pastoreio, emitindo menos metano relativamente ao armazenamento líquido, 

e o facto de incluir regiões mais a norte cujo clima no verão é mais suave e com 

consequentes emissões de metano menores. Em contraste, para vacas de carne da 

exploração B, considerando que permanecem continuamente em pastoreio, o valor médio 

observado foi de 0,9 kg CH4/ animal/ ano, sendo este significativamente inferior ao da média 

nacional. 
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1.3 Óxido nitroso proveniente dos efluentes pecuários 

Os cálculos da emissão de óxido nitroso dependeram, por um lado, da quantidade de 

azoto excretado pelos animais, e por outro, pelos fatores de emissão para o sistema em 

questão. 

Na exploração B, as emissões de óxido nitroso provenientes do armazenamento 

(0,02 kg CO2-eq) foram inferiores às da exploração A (0,06 kg CO2-eq). Este resultado deve-

se ao grande número de horas por dia passados em pastagem pelos animais de B, o que 

diminui a quantidade de efluentes no sistema de nitreira, e consequentemente as emissões 

que lhes estão associadas (IPCC 2019). 

Dentro da exploração A, os fatores de emissão mais elevados foram usados para as 

novilhas em cama quente e para as vacas secas com sistema de armazenamento sólido, 

nomeadamente 0,01 kg N2O/ kg N excretado. As emissões de óxido nitroso ocorrem quando 

há alternância na disponibilidade de oxigénio, com condições aeróbicas e anaeróbicas em 

proximidade (Chadwick et al. 2011), o que ocorre no sistema sólido. Se, por um lado, a 

maior compactação de uma pilha de estrume arejada e com presença de oxigénio pode 

resultar em maiores emissões de óxido nitroso, o mesmo pode acontecer com a adição de 

palha e ventilação numa pilha anteriormente compactada (Wulf et al. 2013). Existem por 

esta razão discrepâncias na literatura relativamente aos fatores de emissão, e, segundo as 

condições de oxigenação do sistema de cama quente e armazenamento sólido presentes na 

exploração, os fatores utilizados podem constituir uma fonte de incerteza. 

Não foi tido em conta neste estudo a separação de sólidos e líquidos, tal como 

efetuado no cálculo de metano da exploração A, o que constitui um fator de imprecisão. Foi 

considerado nas emissões do armazenamento de efluentes da exploração A apenas o 

sistema líquido com cobertura. No entanto, há na separação de sólidos e de líquidos um 

aumento da emissão de óxido nitroso pela fração sólida (Chadwick et al. 2011) que não foi 

contabilizado. 

Para a exploração A, considerou-se para o sistema líquido com cobertura o fator de 

emissão 0,005 kg N2O-N/ kg N excretado, tendo sido usado o mesmo valor para o sistema 

de nitreira com crosta da exploração B. Num sistema líquido, onde predominam condições 

anaeróbias, as emissões de óxido nitroso são consideradas negligenciáveis. No entanto, a 

formação de uma crosta pelas partículas sólidas do estrume e das camas leva à formação 

de um ambiente aeróbico dentro da crosta, o que promove a reação de nitrificação 

(Chadwick et al. 2011). Da mesma forma, ao cobrir o sistema com uma cobertura 

permeável, é possível ocorrer uma colonização da mesma por microrganismos que criam 
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zonas aeróbicas e anaeróbicas (Jayasundara et al. 2016). Deste modo, para ambas as 

explorações foi considerado este valor de fator de emissão. 

A volatilização de amoníaco nos sistemas de armazenamento de efluentes 

representa uma perda de azoto importante, que após deposição pode dar origem a óxido 

nitroso, consistindo numa emissão por via indireta (IPCC 2019). Contrariamente ao que 

ocorre nas emissões diretas de óxido nitroso, a cobertura dos sistemas líquidos origina um 

decréscimo das emissões de amoníaco, com consequente diminuição de formação de óxido 

nitroso por via indireta. Foi usada uma fração volatilizada de 0,30 para o sistema líquido com 

crosta da exploração B e de 0,10 para o sistema líquido com cobertura da exploração A, 

sendo que o valor para um sistema líquido sem cobertura seria considerado 0,48 (IPCC 

2019). A cobertura constituiu deste modo uma medida de mitigação da volatilização de 

amoníaco (Jayasundara et al. 2016), havendo diminuição da exposição ao vento (Aguirre-

Villegas et al. 2019).   

 

1.4 Óxido nitroso proveniente dos solos 

Após a aplicação de compostos ricos em azoto ao solo ocorre a emissão de gases e 

perdas por lixiviação e escoamento que dependem dos constituintes dos efluentes 

aplicados, do tipo de clima e de solo, do maneio prévio do estrume na exploração (Li et al. 

2012) e da forma de aplicação no solo (Oenema et al. 2005). 

Relativamente às emissões provenientes dos efluentes pecuários aplicados aos 

solos, as orientações fornecidas pelo IPCC constituem um modelo simplificado, que apenas 

tem em conta o azoto adicionado, sem considerar os processos complexos e condições 

existentes para a produção de óxido nitroso que originam uma grande variabilidade nas 

emissões (Flysjö et al. 2011). Não consideram os tipos de estrume aplicados (Chadwick et 

al. 2011), que variam conforme o tratamento, nem a forma de incorporação no solo, nem os 

tipos de solo, sendo as emissões superiores em terrenos aráveis relativamente a pastagens 

(Oenema et al. 2005). Neste caso, foi considerado sempre o mesmo fator de emissão, de 

0,010 kg N2O-N/ kg N para emissões diretas de fertilizantes orgânicos e inorgânicos (EF1) e 

de 0,004 kg N2O-N/ kg N para fezes e urina excretados pelos animais em pastoreio (EFPRP), 

o que foi considerado como fonte de incerteza. 

Ao contrário dos fertilizantes, cujas emissões frequentemente ocorrem rapidamente 

após aplicação, as fezes e urina diretamente excretadas nas pastagens contêm grande 

parte do azoto ainda na forma orgânica, necessitando tempo para mineralizar e formar NH4
+ 

para a nitrificação e NO3
− para desnitrificação (Chadwick et al. 2011) e dependem das 
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condições e comunidades microbianas existentes, o que explica os diferentes fatores de 

emissão para EF1 e EFPRP. 

As orientações indicam um intervalo de incerteza relativamente extenso para EF1, 

nomeadamente entre 0,001 e 0,018 kg N2O-N/ kg N. Ao efetuar mais uma vez o cálculo para 

a exploração A, com o valor inferior da incerteza 0,001 N2O-N/ kg N, chegou-se a uma 

emissão anual de 577 kg N2O, e ao efetuar o cálculo com o valor superior 0,018 N2O-N/ kg 

N, chegou-se a um total de 2.335 kg N2O anuais emitidos. Estes valores correspondem, em 

emissões de óxido nitroso por leite corrigido, a 0,04 kg N2O/ kg ECM e 0,15 N2O/ kg ECM, 

respetivamente. Com esta pequena análise de sensibilidade, é possível demonstrar o 

impacto da variação deste parâmetro na pegada carbónica final desta exploração, que varia 

entre 1,38 e 1,50 kg CO2-eq/ ECM, o que corresponde a uma variação de 4% da média. De 

acordo com Flysjö (2011), métodos como os do IPCC que usam valores fixos para fatores 

de emissão de óxido nitroso são excessivamente simplistas no que diz respeito ao cálculo 

de processos biológicos complexos como este. 

 

1.5 Alimento importado 

A quantidade total de alimento importada na exploração A por animal (7.359 kg) foi 

consideravelmente superior à importada na exploração B (2.479 kg). Este resultado era 

expectável, visto que foi comparada uma exploração cujas vacas se encontram confinadas e 

que importa grande parte do seu alimento, com uma exploração cujos animais se encontram 

a maior parte do tempo em pastoreio.  

No entanto, visto que os animais em B se alimentam, a maior parte do tempo, a partir 

das pastagens, esperava-se um valor de emissão relativo à importação de alimento inferior 

ao obtido. No estudo de Hietala et al. (2015), onde foi estimada a pegada carbónica de seis 

explorações biológicas europeias com animais com acesso a pastagens, as emissões 

relativas ao alimento importado constituíram em média 3% do total, o que é 

significativamente inferior à percentagem obtida para B (28%). Este valor elevado pode ser 

explicado pela dependência desta exploração de alimento vindo do exterior, devido à falta 

de quantidade e qualidade de alimento nas pastagens, intensificado pelas condições 

climáticas existentes no ano de 2022, nomeadamente de seca severa nesta região. Os 

fatores de emissão usados para este estudo podem também, em parte, ter influenciado este 

resultado. 

Relativamente à pegada carbónica da exploração analisada por Gross et al. (2022) 

antes da sua conversão a regime biológico, a parte referente ao alimento importado foi 35% 

do total, correspondendo a 0,41 kg CO2-eq/ kg ECM, o que foi inferior aos valores estimados 
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para a exploração A, de 55% e 0,79 kg CO2-eq/ kg ECM. Estes valores podem dever-se à 

menor produção de alimento na exploração A e consequente maior importação de alimento 

do exterior do que na exploração estudada por Gross, e uso de alimentos com menor fator 

de emissão. Este autor refere que a maior parte do alimento é produzido localmente, ao 

passo que em A, apenas aproximadamente 20% do alimento é produzido na exploração, o 

que poderá justificar em grande parte a diferença encontrada. 

A maioria dos fatores de emissão usados em alimentos importados na exploração A 

foram superiores aos usados em B. O fator de emissão usado para o bagaço de soja foi de 

2,45 kg CO2-eq/ kg alimento, que incluiu a sua produção no Brasil e o seu transporte até à 

Europa. Os estados brasileiros com maior pegada carbónica para a produção de soja são 

aquelas em que a desflorestação, com conversão das terras para uso agrícola, ocorreu mais 

recentemente, pelo que a emissão de gases associado a este evento ainda é contabilizado 

nas emissões atuais (Escobar et al. 2020). Paralelamente, em regime convencional, a 

grande fração de emissões proveniente da produção de alimentos pode ser explicada pelo 

uso da elevada quantidade de fertilizantes sintéticos e de combustíveis fósseis, sobretudo 

quando este não é acompanhado por um maior rendimento de culturas (Henriksson et al. 

2014). 

A substituição na exploração A de alimentos com a pegada carbónica elevada, como 

é o caso do bagaço de soja, por outros com fator de emissão inferior e produzidos 

localmente, poderia resultar num decréscimo considerável nas emissões provenientes desta 

fonte. Uma forma de incentivar a compra de produtos locais com menor impacto ambiental, 

reduzindo o impacto financeiro acrescido que daí possa advir, poderia passar pela 

implementação de incentivos criados por estruturas nacionais ou europeias que tornem 

estes produtos mais apelativos para o produtor. No entanto, ao alterar um alimento por 

outro, mesmo com características nutricionais semelhantes, é necessário alterar também as 

proporções de outros alimentos na ração, o que demonstra a necessidade de avaliar a 

pegada carbónica completa que advém desta mudança, e não apenas a mudança no fator 

de emissão deste alimento em específico (Henriksson et al. 2014). Este autor afirma que a 

complexidade da composição da ração, dependente dos custos, da disponibilidade dos 

alimentos na região, do clima e das práticas usadas, levam a uma dificuldade de elaboração 

de recomendações gerais para reduzir a pegada carbónica a nível da exploração. 

Para a exploração A, foi considerado no fator de emissão do milho e do bagaço de 

soja a sua produção nos continentes norte e sul americanos, assim como a sua viagem 

transatlântica até à Europa. No entanto, não foi tido em conta neste estudo, para estes e 

para os outros alimentos produzidos em território nacional, o seu transporte rodoviário até à 
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exploração, o que foi considerado como sendo um motivo de imprecisão. A exploração B 

tem, além disso, uma grande quantidade de alimentos provenientes de Espanha, pelo que 

as emissões desta fonte foram subestimadas. 

 

1.6 Sequestro de carbono nos solos 

O valor de sequestro nos solos na pegada carbónica das explorações foi, tal como 

recomendado, apresentado em separado, visto que resultou numa diminuição considerável 

da pegada carbónica. Segundo o IDF (2022), não existe um consenso acerca da inclusão do 

sequestro de carbono nos estudos de análise de ciclo de vida. Como a maior parte dos 

estudos semelhantes não inclui este valor, a sua apresentação em separado permite uma 

melhor comparação entre resultados.  

Além disso, prever com exatidão a quantidade de carbono armazenado no solo é 

difícil devido a muitas variações dependentes das propriedades do solo, clima, maneio e 

quantidade de carbono armazenada (Rotz 2018). O resultado da simulação efetuada neste 

estudo utilizou valores provenientes de uma amostra que pode não ser representativa da 

totalidade da exploração, visto que esta tem uma grande superfície. Além disso, foram 

usados dados provenientes da literatura relativos à produtividade das pastagens, que 

poderão não a ilustrar da forma mais precisa no ano do estudo, sendo que esta é 

dependente de numerosos fatores. Deste modo, o valor estimado apresenta um elevado 

grau de incerteza. 

O valor de 1,59 ton C/ ha armazenados nas pastagens desta exploração está dentro 

do intervalo de sequestro de carbono para pastagens permanentes na Irlanda, Reino Unido 

e Estados Unidos, de 0,79 a 1,79 ton C/ ha anual, e acima da média de 1,19 ton C/ ha para 

os mesmos países (O’Brien et al. 2014).  

Com a grande superfície de pastagem, associada ao maneio existente de pastoreio 

holístico com elevada densidade animal, curta duração e um posterior período longo de 

regeneração das parcelas, era expectável um valor positivo de sequestro.  

Devido à insuficiência de dados, não foi tido em conta neste estudo o sequestro de 

carbono nos solos dos campos de cultivo das duas explorações, o que constituiu um motivo 

de imprecisão, e pelo que se aconselha, num estudo futuro, a sua estimativa. A exploração 

A utiliza nos seus campos de milho métodos de cultivo convencionais, ao passo que a 

exploração B possui campos de sorgo no qual põe em prática técnicas de agricultura 

regenerativa, tal como o uso de culturas de cobertura e sementeira direta. Visto que a 

exploração B tem recurso a métodos que tendem a aumentar o teor de carbono nos seus 
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campos de cultivo, supõe-se um valor de sequestro superior nestes campos do que nos da 

exploração A. Considera-se, deste modo, que o valor de sequestro obtido para B tenha sido 

subestimado, visto que este apenas foi contabilizado para as suas pastagens naturais.  

 

1.7 Limitações 

Este estudo focou-se exclusivamente na estimativa da pegada carbónica das 

explorações. A unidade de CO2-eq/ ECM resulta, como observado, numa pegada superior 

para o regime biológico, sobretudo pela eficiência e produtividade inferiores. No entanto, se 

tivessem sido estimados diversos outros fatores de impacto, como são exemplos a 

biodiversidade, a pegada hídrica, a acidificação e a eutrofização, os resultados teriam sido 

muito distintos, pelo que este estudo constituiu apenas uma abordagem parcial aos 

impactos provocados por estes sistemas (Bronts et al. 2023). Deste modo, no futuro, 

sugere-se a realização de estudos que, além do cálculo de gases de efeito de estufa, 

considerem estes diferentes parâmetros.  

A informação disponibilizada relativamente à alimentação diferiu entre as duas 

explorações, o que levou a dificuldades na uniformização dos cálculos. O cálculo de metano 

proveniente da fermentação entérica teve em conta a ingestão diária de matéria seca pelos 

animais, o que constituiu um fator limitante na exploração B, visto que esta não era 

conhecida e tendo sido este valor proveniente de estimativas.  

A baixa produtividade da exploração B limitou a comparação das emissões desta 

exploração com outras de diferentes artigos, visto que a pegada carbónica em sistemas 

leiteiros é por convenção dada em kg CO2-eq/ kg ECM. Deste modo, o resultado elevado 

obtido para as emissões das diversas fontes relativamente às de outros estudos foram 

sistematicamente o resultado da fraca produção leiteira, dificultando a identificação de 

outros fatores. 

Os vitelos das vacas de leite não foram considerados nos cálculos das duas 

explorações, visto que, por um lado, as emissões entéricas em animais que ainda 

consomem leite são desprezáveis, uma vez que o rúmen ainda não se encontra ativo (IPCC 

2019), e, por outro, as irregularidades na idade em que eram vendidos dificultava o cálculo 

preciso das emissões.  

Para a exploração B, na caracterização das populações e consequentes cálculos 

relativos à alimentação, foi sempre considerada a raça Jersey, embora exista dentro do 

efetivo leiteiro cruzamentos com outras raças, e no efetivo de carne sobretudo a raça 

Aberdeen Angus. 
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Por fim, foi apenas considerado o sequestro de carbono das pastagens naturais da 

exploração B. Teria sido relevante obter os dados necessários para a realização deste 

cálculo nos campos de cultivo de ambas as explorações, comparando o efeito das práticas 

de cultivo utilizadas ao longo dos anos no valor de sequestro anual. 

 

   



58 
 

Capítulo VII – Conclusão 
 

O presente estudo estimou as emissões de gases de efeito de estufa de uma 

exploração convencional e de outra biológica, procurando representar o melhor possível as 

particularidades existentes dentro de cada sistema. O cálculo e a recolha de dados para 

estas duas explorações apresentaram diversos desafios pela disparidade existente entre o 

regime convencional e o regime biológico, cujos animais se encontravam a maior parte do 

tempo em pastoreio. Chegou-se a um resultado de 1,43 kg CO2-eq/ kg ECM para a 

exploração convencional e de 2,82 kg CO2-eq/ kg ECM para a exploração biológica, ambos 

acima dos valores médios encontrados na literatura. Com o sequestro de carbono nas 

pastagens da exploração biológica, a sua pegada foi reduzida para 2,06 kg CO2-eq/ ECM. 

No sistema convencional, a importação de alimento constituiu a maior fonte de emissões, ao 

passo que no sistema biológico o maior emissor foi o metano entérico, coincidindo o 

segundo com a literatura. A caracterização efetuada neste estudo das diferentes fontes de 

gases poderá ser um ponto de partida para a implementação de medidas de mitigação nas 

duas explorações analisadas. 

Os sistemas biológico e convencional diferem não só na quantidade de gases 

emitidos, como também na filosofia inerente ao seu funcionamento. Ao estimar 

exclusivamente a pegada carbónica das explorações, apresentando o resultado por 

quilograma de leite produzido, não foram refletidos outros impactos ambientais. O uso de 

outros indicadores, como é o caso da biodiversidade, da pegada hídrica e da eutrofização, 

teria seguramente originado outros resultados, pelo que se sugere o cálculo dos mesmos 

em estudos posteriores semelhantes. 

O uso destes dois sistemas distintos permitiu ilustrar, por um lado, na exploração 

convencional, a importância da produtividade dos animais na diminuição da pegada 

carbónica, visto que a unidade é dada por quilograma de leite, e, por outro, o impacto do 

sequestro de carbono no valor final da pegada carbónica da exploração biológica. O 

aumento da produção de leite pode ser conseguido através da seleção genética, 

acompanhada de uma melhoria na nutrição, no maneio reprodutivo, na saúde e no bem-

estar dos animais. Paralelamente, a adoção de práticas de agricultura regenerativa que 

resultem num aumento do teor de carbono no solo e num abrandamento do seu retorno para 

atmosfera, permitiram reduzir significativamente a pegada carbónica final da exploração em 

regime biológico.  
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Anexos 
 

Anexo 1- Tabelas com a caracterização dos subgrupos das explorações 

EXPLORAÇÃO A 

Subgrupo Peso 

(kg) 

Leite 

(kg/d) 

Gordura 

(%) 

Proteína 

(%) 

FCM 

(kg) 

ECM 

(kg) 

DE 

(%GE) 

GE 

(MJ/d) 

DMI 

(kg/d) 

Animais 

<1 ano 

259 0 0 0 0 0.00 73,80 125,73 6,99 

Animais 1 

ano-1ªlact 

526 0 0 0 0 0.00 72,35 150,35 8,48 

Lactação 

1ª 

722 38,92 3,64 3,30 39,80 37.20 72,40 391,75 22,00 

Lact pós 

2º parto 

780 38,92 3,64 3,30 39,80 37.20 72,40 391,75 22,00 

Secas 780 

 

0 0 0 0 0.00 71,40 174,97 9,96 

 

EXPLORAÇÃO B - LEITEIRAS 

Subgrupo Peso 

(kg) 

Leite 

(kg/d) 

Gordura 

(%) 

Proteína 

(%) 

FCM ECM DE 

(%GE) 

GE 

(MJ/d) 

NEmf (MJ/ 

kg DM) 

DMI 

(kg/d) 

Animais  

< 1 ano 

190 0 0 0 0 0 43,40 92,76 4,00 5,54 

Animais 1 

ano-1ªlact 

371 0 0 0 0 0 43,40 153,89 4,00 9,14 

Lactação 

1ª 

470 12,87 3,77 3,26 13,43 12,47 52,00 216,31 / 12,79 

Lact pós 

2º parto 

470 12,87 3,77 3,26 13,43 12,47 52,00 216,31 / 12,79 

Secas 470 0 0 0 0 0 52,00 147,00 / 

 

8,70 

 

EXPLORAÇÃO B - CARNE 

Subgrupo Peso 

(kg) 

DE  

(% GE) 

GE 

(MJ/d) 

NEmf 

(MJ/kg DM) 

DMI 

(kg/d) 

0 a 6 meses 

(0,4 CN) 

94 49,00 57,57 4,50 3,42 

6 m a 2 anos 

(0,6 CN) 

298 49,00 130,45 4,00 7,75 

> 2 anos 470 49,00 174,09 / 10,34 
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Anexo 2- Tabelas relativas à emissão de metano entérico para cada subgrupo das 
explorações 

EXPLORAÇÃO A 

Subgrupo MY EFent Total 

Animais < 1 ano 13,60 35 4166 

Animais 1 ano-

1ªlact 13,60 42 7913 

Lactação 1ª 19,00 153 13883 

Lact pós 2º 

parto 19,00 153 33411 

Secas 19,00 69 1313 

Legenda: MY em g CH4/kg DMI; EFent. em kg CH4 por vaca por dia; Total em kg CH4 pelo subgrupo por ano 

 

EXPLORAÇÃO B- LEITEIRAS 

Subgrupo MY EFent Total 

Animais < 1 ano 23,30 47 1366 

Animais 1 ano-

1ªlact 23,30 78 9642 

Lactação 1ª 21,40 100 10292 

Lact pós 2º 

parto 21,40 100 39568 

Secas 21,40 68 8082 

 

 

EXPLORAÇÃO B- CARNE 

Subgrupo MY EFent Total 

0 a 6 meses 

(0,4 CN) 23,30 29 2534 

6 m a 2 anos 

(0,6 CN) 23,30 66 1780 

> 2 anos 

 23,30 88 38604 
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Anexo 3- Tabelas relativas à emissão de metano dos efluentes pecuários pelos 
subgrupos das explorações 

EXPLORAÇÃO A 

Subgrupo Cinza VS pós sep. B0 Sistema MCF EFefluentes Total 

Animais <1 

ano 0,05 1,95 / 0,18 Cama quente 41,00 35 4225 

Animais 1 

ano-1ªlact 0,06 2,43 / 0,18 Cama quente 41,00 44 8261 

Lactação 1ª 

0,07 6,22 

2,61 

3,61 0,24 

Sólido 

Líquido 

4,00 

41,00 

2 

61 5697 

Lact pós 2º 

parto 0,07 6,22 

2,61 

3,61 0,24 

Sólido 

Líquido 

4,00 

41,00 

1 

61 13711 

 

Secas 0,06 2,91 

 

/ 0,24 Sólido 4,00 5 97 

Legenda: Cinza em fração de MS; VS em kg MS por dia; pós sep. em kg MS por dia; B0 em m3 CH4/kg VS 

excretado; MCF em %; EFefluentes em kg CH4 pelo subgrupo por ano 

 

EXPLORAÇÃO B- LEITEIRAS 

Subgrupo Cinza VS B0 Sistema MCF EFefluentes Total 

Animais <1 

ano 0,09 2,76 0,19 Pastoreio 0,47 1 18 

Animais 1 

ano-1ªlact 0,09 4,58 0,19 Pastoreio 0,47 1 124 

Lactação 1ª 

0,09 5,54 

0,21 

0,19 

Líquido 

Pastoreio 

41,00 

0,47 

44 

1 4580 

Lact pós 2º 

parto 0,09 5,54 

0,21 

0,19 

Líquido 

Pastoreio 

41,00 

0,47 

44 

1 17608 

Secas 

0,09 3,74 

0,21 

0,19 

Líquido 

Pastoreio 

41,00 

0,47 

33 

1 4007 

 

 

EXPLORAÇÃO B- CARNE 

Subgrupo Cinza VS B0 Sistema MCF EFefluentes Total 

0 a 6 meses 

(0,4 CN) 0,09 1,55 0.19 Pastoreio 0,47 0,3 29 

6 m a 2 anos 

(0,6 CN) 0,09 3,52 0.19 Pastoreio 0,47 0,8 21 

> 2 anos 

0,09 4,70 0.19 

 

Pastoreio 

 

0,47 1,0 451 
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Anexo 4- Tabelas relativas à emissão de óxido nitroso dos efluentes pecuários pelos 
subgrupos das explorações 

EXPLORAÇÃO A 

Subgrupo Ningerido Nretido Nex EF3 Total direto EF4 Fracvol Total ind. 

Animais <1 

ano 0,23 0,04 69 0,01 129 0,01 0,25 32 

Animais 1 

ano-1ªlact 0,22 0,04 66 0,01 194 0,01 0,25 49 

Lactação 1ª 0,58 0,17 149 0,005 107 0,01 0,1 21 

Lact pós 2º 

parto 0,58 0,17 149 0,005 257 0,01 0,1 51 

Secas 0,21 0,01 73 0,01 22 0,01 0,3 7 

Legenda: Ningerido em kg N por vaca por dia; Nretido em kg N por vaca por dia; Nex em kg N por vaca por ano; EF3 

em kg N2O/ kg N; Total direto em kg N2O pelo subgrupo por ano; EF3 em kg N2O/ kg N volatilizado; Fracvol em 

fração; Total ind. em kg N2O pelo subgrupo por ano. 

 

EXPLORAÇÃO B- LEITEIRAS 

Subgrupo Ningerido Nretido Nex EF3 Total direto EF4 Fracvol Total ind. 

Animais <1 

ano 0,09 0,02 25 / / / / / 

Animais 1 

ano-1ªlact 0,14 0,01 50 / / / / / 

Lactação 1ª 0,22 0,10 42 0,005 13 0,01 0,3 8 

Lact pós 2º 

parto 0,22 0,10 42 0,005 49 0,01 0,3 30 

Secas 0,15 0,01 52 0,005 20 0,01 0,3 12 

 

 

EXPLORAÇÃO B- CARNE 

Subgrupo Ningerido Nretido Nex 

0 a 6 meses (0,4 CN) 0,05 0,02 14 

6 m a 2 anos (0,6 CN) 0,12 0,01 39 

> 2 anos 0,16 0,01 55 
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Anexo 5- Tabelas relativas às adições de azoto ao solo das explorações e 
consequentes emissões de óxido nitroso das explorações 

 

EXPLORAÇÃO A 

Azoto proveniente dos fertilizantes sintéticos (FSN)  

Produto Qt (kg) Qt N (%) FSN (kg) 

Adubo Nitromagnesio 

27+4MGO 

6000 27 1620 

Adubo Nitromagnesio 

27+4MGO 

6000 27 1620 

Solução azotada 32N 

 

6600 32 2112 

Adubo Deibamid 40-0-0 

 

9000 40 3600 

Adubo Korn Kall 40-6-4-

12.5 

9600 0 0 

 

EXPLORAÇÃO B- LEITEIRAS 

Azoto dos efluentes (FAM) e pastoreio (FPRP)  

Subgrupo FAM (kg) FPRP (kg) 

Animais <1 ano 730 730 

Animais 1 ano-1ªlact 6155 6155 

Lactação 1ª 1110 2720 

Lact pós 2º parto 4266 10457 

Secas 1749 3552 

 

EXPLORAÇÃO B- CARNE 

Azoto proveniente do pastoreio (FPRP) 

Subgrupo FPRP (kg) 

0 a 6 meses (0,4 CN) 1175 

6 m a 2 anos (0,6 CN) 1055 

> 2 anos 24035 

 

 

Emissões de óxido nitroso direto e indireto pelas explorações 

EXPLORAÇÃO FAM FPRP FSN Total direto Total vol. Total lix. 

A 55341 0 10452 1034 201 273 

B-leiteiras 121262 23614 0 341 118 148 

B-carne 0 26265 0 165 87 109 

Legenda: FAM , FPRP , FSN em kg N por ano; Total direto, Total vol. e Total lix. em kg N2O por ano. 

EXPLORAÇÃO A 

Azoto dos efluentes pecuários (FAM) 

Subgrupo FAM (kg) 

Animais <1 ano 5846 

Animais 1 ano-1ªlact 8770 

Lactação 1ª 11955 

Lact pós 2º parto 28770 

Secas 915 
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Anexo 6- Tabela relativa às emissões decorrentes da produção de fertilizantes 
sintéticos 

EXPLORAÇÃO A 

Produto Qt N nitrato amónio N ureico Total 

Adubo Nitromagnesio 27+4MGO 6000 0,27 0,00 10044 

Adubo Nitromagnesio 27+4MGO 6000 0,27 0,00 10044 

Solução azotada 32N 6600 0,16 0,16 8237 

Adubo Deibamid 40-0-0 9000 0,50 0,35 32940 

Adubo Korn Kall 40-6-4-12.5 9600 0,00 0,00 0 

Legenda: Qt em kg; N nitrato amónio em fração; N ureico em fração; Total em kg CO2-eq por ano. 

 

 

 

Anexo 7- Tabela relativa às emissões do co-produto “carne” das explorações 

EXPLORAÇÃO Vacas eliminadas Peso carcaça Total peso EFcarne Total emissões 

A 
172 335,5 57706 

 
11,80 

680931 
 

B-leiteiras 
99 181,6 17978 

 
17,50 

314622 
 

B-carne 
38 173,3 6584 

 
13,55 

89212 
 

Legenda: Vacas eliminadas em unidades; Peso carcaça em kg; Total peso em kg; EFcarne em kg CO2-eq/kg 

carne; Total emissões em kg CO2-eq por ano. 
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Anexo 8- Resumo das emissões totais para a exploração A e produção anual de leite 

 

Fonte Valor Unidade GWP100 CO2-eq Emissões 

/ECM 

Fração do 

total 

Metano  

entérico 

60686 kg CH4/ano 27 1517148 0,39 0,27 

Metano 

armazenamento 

31992 kg CH4/ano 27 799797 0,20 0,14 

Óxido nitroso 

armazenamento 

869 kg N2O/ano 273 237248 0,06 0,04 

Óxido nitroso 

solos 

1508 kg N2O/ano 273 411556 0,10 0,07 

Energia - 

Gasóleo 

102252 

 

kg CO2/ano 1 102252 0,02 0,02 

Energia - 

Eletricidade 

131127 kg CO2/ano 1 131127 0,03 0,02 

Alimento 

importado 

3321327 kg CO2/ano 1 3321327 0,79 0,55 

Fertilizantes 

sintéticos 

70937 kg CO2/ano 1 70937 0,02 0,01 

Carne 

 

-680931 kg CO2/ano 1 -680931 -0,16 -0,11 

    

Total 

 

5839524 

 

1,43 

 

1,00 

 

 

Total anual (litros) Total corrigido (litros) 

4.403.798 4.222.487 
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Anexo 9- Resumo das emissões totais para a exploração B e produção anual de leite 

 

 

Fonte 

Valor Unidade GWP100 CO2-eq Emissões 

/ECM 

Fração do 

total 

Metano  

entérico 111868 kg CH4/ano 25 2796704 1,63 0,58 

Metano 

armazenamento 26837 kg CH4/ano 25 670916 0,39 0,14 

Óxido nitroso 

armazenamento 132 kg N2O/ano 273 35961 0,02 0,01 

Óxido nitroso 

solos 969 kg N2O/ano 273 264555 0,14 0,05 

Energia - 

Gasóleo 107600 kg CO2/ano 1 107600 0,06 0,02 

Energia - 

Eletricidade 13043 kg CO2/ano 1 13044 0,01 0,00 

Alimento 

importado 1464275 kg CO2/ano 1 1464275 0,79 0,28 

Fertilizantes 

sintéticos 0 kg CO2/ano 1 0 0,00 0,00 

 

Carne -403834 kg CO2/ano 1 -403834 -0,22 -0,08 

    

Total 4949220 2,68 1,00 

 

 

Total anual (litros) Total corrigido (litros) 

1.913.922 1.853.827 
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